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II

(Comunicagdes)

COMUNICACOES DAS INSTITUICOES, ORGAOS E ORGANISMOS DA UNIAO
EUROPEIA

COMISSAO EUROPEIA

Autorizacio de auxilios estatais no dmbito das disposicdes dos artigos 107.° e 108.° do TFUE
Casos relativamente aos quais a Comissio ndo levanta objecdes
(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2015/C 136/01)

Data de adopgdo da decisdo 17.03.2015

Ntmero do auxilio SA.34469 (2014/NN)
Estado-Membro Espanha

Regido — —

Denominagio (efou nome do beneficid- | Denuncia de las tasas sobre los juegos de azar en linea

rio)

Base juridica Ley del juego espafiola 13/2011 de 28 de mayo de 2011
Tipo de auxilio Regime de auxilios —

Objectivo Desenvolvimento sectorial

Forma do auxilio Reducdo da taxa do imposto

Orcamento —

Intensidade Medida que ndo constitui auxilio

Duracdo —

Sectores econémicos Lotarias e outros jogos de apostas

Nome e endereco da entidade que | —
concede o auxilio
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Outras informagdes

O texto original da decisdo, expurgado dos dados confidenciais, estd disponivel no endereco:

http:/[ec.europa.eu/competition/elojade/isef/index.cfm

Data de adopgdo da decisdo

05.08.2014

Namero do auxilio

SA.38347 (2014/N)

Estado-Membro

Roménia

Regido

Denominagio (efou nome do beneficia-
rio)

Schema de credite la export pe termen scurt

Base juridica

Legea nr. 96/2000 privind organizarea si functionarea Bancii de Export-Import a
Romaniei EXIMBANK — S.A., republicata in Monitorul Oficial al Romaniei,
Partea [, nr. 260 din 18 aprilie 2007.

Hotarare Guvernului nr. 534/2007 privind infiintarea, atributiile, competentele
si modul de functionare ale Comitetului Interministerial de Finantari, Garantii si
Asigurari si reglementarea operatiunilor de finantare, garantare si asigurare
efectuate de Banca de Export-Import a Romaniei EXIMBANK — S.A. in numele
si in contul statului, cu modificarile si completarile ulterioare, publicata in
Monitorul Oficial al Romaniei, Partea I, nr. 417 din 22 iunie 2007.

Norma «Asigurarea pe termen scurt, in numele si in contul statului, a riscului de
neplata la extern, riscuri nonpiata si riscuri temporar nonpiata (NI-ASR-07-V/|
[0)», publicata in Monitorul Oficial al Romaniei, Partea I, nr. 21 din 13 ianuarie
2014.

Tipo de auxilio

Regime de auxilios

Objectivo

Promocdo das exportagdes e internacionalizacio

Forma do auxilio

Garantia

Orcamento

Intensidade

Duracdo

até 31.12.2016

Sectores econdmicos

Seguros

Nome e endereco da entidade que
concede o auxilio

Banca de Export Import a Romaniei EximBank SA
6A, Barbu Delavrancea Street, Bucharest, 1st District, postal code 011355,
Romania

24.4.2015
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Outras informacdes

O texto original da decisio, expurgado dos dados confidenciais, estd disponivel no endereco:

http:/[ec.europa.cu/competition/elojade/isef/index.cfm

Data de adopgdo da decisdo

19.03.2015

Namero do auxilio

SA.39622 (2014/N)

Estado-Membro

Eslovénia

Regido

N.° 3, alinea a), do artigo 107.°

Denominacio (efou nome do beneficia-
rio)

Pomo¢ za povrnitev $kode, nastale zaradi zleda januarja in februarja 2014 v
Sloveniji

Base juridica

Zakon o varstvu pred naravnimi in drugimi nesre¢ami (v nadaljevanju:
ZVNDN; Url. RS, st. 51/06-UPB1, 97/10)

Zakon o odpravi posledic naravnih in drugih nesre¢ (v nadaljevanju:
ZOPNN; Url. RS, it. 114/05-UPB1, 90/07, 10207, 40/12 ~ZUJF in 17/14)
Zakon o ukrepih za odpravo posledic Zleda med 30. januarjem in
10. februarjem 2014 (v nadaljevanju: ZUOPZ, Ur.l. RS, st. 17/14)

Uredba o metodologiji za ocenjevanje skode (Url. RS, $t. 67/03, 79/04, 33/
105, 81/06 in 68/08)

Pravilnik o postopkih za ocenjevanje $kode in odpravo posledic skode ob
naravnih in drugih nesrecah v slovenskem gospodarstvu

Tipo de auxilio

Regime de auxilios

Objectivo

Compensacdo pelos prejuizos causados por uma catdstrofe natural

Forma do auxilio

Subvencgio directa

Orcamento Orgamento global: EUR 26 (em milhdes)
Intensidade 60 %
Duracdo até 30.04.2017

Sectores econdmicos

Todos os sectores econdmicos elegiveis para beneficiar de auxilios

Nome e endereco da entidade que
concede o auxilio

Ministrstvo za gospodarski razvoj in tehnologijo
Kotnikova 5, 1000 Ljubljana, Slovenija
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Outras informacdes —

O texto original da decisdo, expurgado dos dados confidenciais, estd disponivel no endereco:

http:/[ec.europa.cu/competition/elojade/isef/index.cfm

Data de adopgdo da decisdo 06.02.2015

Nimero do auxilio SA.39958 (2014/N)

Estado-Membro Portugal

Regido — _

Denominacio (efou nome do beneficid- | Third Prolongation of the Portuguese Guarantee Scheme on EIB lending

rio)

Base juridica Portuguese Law 112/97 of 16 September and Article 103-A of Law 64-B/2011
of 30 December as amended by Law 20/2012 of 14 May 2012.

Tipo de auxilio Regime de auxilios —

Objectivo —

Forma do auxilio Garantia

Orcamento Orgamento global: EUR 2 800 (em milhdes)

Intensidade —

Duragdo 01.01.2015 — 30.06.2015

Sectores econémicos Actividades de servicos financeiros; excepto seguros e fundos de pensdes

Nome e endereco da entidade que | Ministério das Finangas
concede o auxilio Av.Infante D. Henrique, n° 1, 1149-009 Lisboa

Outras informacdes —

O texto original da decisdo, expurgado dos dados confidenciais, estd disponivel no enderego:

http://ec.europa.eu/competition/elojade/isef/index.cfm

Data de adopgdo da decisdo 13.02.2015
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Ntmero do auxilio SA.40029 (2014/N)

Estado-Membro Dinamarca

Regido — —

Denominacio (efou nome do beneficid- | Reintroduction of the winding-up scheme, compensation scheme, Model I and
rio) Model I — H1 2015

Base juridica Act nr. 721 of 25. June 2010, Bill to amend the Danish Guarantee fund for

Depositors and Investors Act, the Danish Act on Financial Stability and the
Danish Tax Assessment Act (introduced in Parliament 29 April 2011), Act nr.
1003 of 10 October 2008 on Financial Stability, as amended by act nr. 68 of 3.
February 2009 making it possible for Danish credit institutions to apply for
individual government guarantees for unsubordinated, unsecured debt and for
the provision of supplementary collateral by an institution issuing covered

bonds
Tipo de auxilio Regime de auxilios —
Objectivo Sanar uma perturbagdo grave da economia
Forma do auxilio Subvencio directa
Orcamento —
Intensidade —
Duracdo até 30.06.2015
Sectores econdmicos Actividades de servicos financeiros; excepto seguros e fundos de pensdes

Nome e endereco da entidade que | Ministry of Businees and Growth
concede o auxilio Slotsholmsgade 10-12, 1216 Kgbenhavn K

Outras informacdes —

O texto original da decisio, expurgado dos dados confidenciais, estd disponivel no endereco:

http:/[ec.europa.cu/competition/elojade/isef/index.cfm
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Autorizacio de auxilios estatais no dmbito das disposi¢des dos artigos 107.° e 108.° do Tratado sobre

o Funcionamento da Unido Europeia

Casos relativamente aos quais a Comissio nio levanta objeccdes

(Texto relevante para efeitos do EEE, com excepcao dos produtos abrangidos pelo anexo I do Tratado)

(2015/C 136/02)

Data de adopgdo da decisdo

22.01.2015

Namero do auxilio

SA.38716 (2014/N)

Estado-Membro

Hungria

Regido

Denominacio (efou nome do beneficia-
rio)

Allatjoléti koriilmények javitdsa — tenyészkoca

Base juridica

A tenyészkoca dllatjoléti timogatdsok feltételeirdl sz616 VM rendelet-tervezet

Tipo de auxilio

Regime de auxilios

Objectivo

Compromissos relativos ao bem-estar dos animais

Forma do auxilio

Subvencio directa

Orcamento Orgamento global: HUF 51 720 (em milhdes)
Orcamento anual: HUF 8 620 (em milhdes)

Intensidade 100 %

Duracdo 01.02.2015 — 31.01.2021

Sectores econdmicos

Suinicultura

Nome e endereco da entidade que
concede o auxilio

Vidékfejlesztési Minisztérium
Kossuth Lajos tér 11. H-1055 Budapest

Outras informacdes

O texto original da decisio, expurgado dos dados confidenciais, estd disponivel no endereco:

http:/[ec.europa.cu/competition/elojade/isef/index.cfm
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v

(Avisos)

PROCEDIMENTOS RELATIVOS A EXECU(;AO DA POLITICA DE
CONCORRENCIA

COMISSAO EUROPEIA

AUXILIO ESTATAL — HUNGRIA
Auxilio Estatal SA.39235 (2015/C) (ex 2015/NN) — Hungria — Imposto de publicidade

Convite a apresentacio de observacdes nos termos do artigo 108.°, n.° 2, do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2015/C 136/03)

Por carta de 12 de marco de 2015, publicada a seguir ao presente resumo na lingua que faz fé, a Comisso
notificou a Hungria da decisdo de dar inicio ao procedimento previsto no artigo 108.°, n.” 2, do Tratado sobre
o Funcionamento da Unido Europeia relativamente 4 medida acima mencionada.

As partes interessadas podem apresentar as suas observagdes no prazo de um més a contar da data de
publicagio do presente resumo e da carta que o acompanha, enviando-as para o seguinte enderego:

Comissdo Europeia
Dire¢io-Geral da Concorréncia
Registo dos Auxilios Estatais
1049 Bruxelas
BELGIQUE/BELGIE

Fax +32 22961242

Essas observacdes serdo comunicadas a Hungria. Qualquer parte interessada que apresente observagdes pode
solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o pedido.

DESCRICAO DA MEDIDA RELATIVAMENTE A QUAL A COMISSAO DA INICIO AO PROCEDIMENTO

Em 11 de junho de 2014, a Hungria adotou a Lei XXII de 2014 relativa ao imposto de publicidade, que foi posteriormente
alterada em 4 de julho e 18 de novembro de 2014. A Lei cria um novo imposto especial sobre a publicidade devida
relativamente a publicagdo de antincios nos meios de comunicagdo social na Hungria. Aplica-se a todas as empresas de
comunicagdo social, sendo o sujeito passivo, em principio, o editor do antncio.

A matéria coletdvel sdo as receitas de publicidade da empresa, isto €, a remuneracdo total recebida pelos servigos prestados,
sem deducdo de quaisquer custos. A matéria coletdvel das empresas filiais é agregada.

A taxa do imposto é progressiva, oscilando entre 0 % e 1 %, no caso de empresas com receitas de publicidade pequenas ou
médias (até cerca de 16 milhdes de EUR), e 50 %, no caso de empresas com receitas de publicidade elevadas (superiores a
64 milhdes de EUR).

A Lei alterada determina que as empresas sem lucros em 2013 (isto ¢, apenas se o montante de lucros antes de impostos no
exercicio de 2013 for zero ou negativo) podiam deduzir, da matéria coletdvel de 2014, 50 % dos prejuizos reportados dos
exercicios anteriores, ao abrigo da lei da tributagdo de pessoas coletivas ou singulares. A possibilidade de deduzir prejuizos
reportados aplica-se unicamente ao imposto devido em 2014.
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APRECIACAO DA MEDIDA

Nesta fase, a Comissdo considera que a progressividade das taxas do imposto e as disposi¢oes em matéria de deducdo de
prejuizos reportados da matéria coletdvel constituem um auxilio estatal.

A Comissdo considera que as taxas de imposto progressivas estabelecem uma distin¢do entre empresas com elevas receitas
de publicidade e empresas com baixas receitas de publicidade, além de conceder uma vantagem seletiva a estas tltimas. A
Comissdo manifesta davidas quanto ao facto de a capacidade para pagar, referida pela Hungria, poder servir de principio
orientador para os impostos sobre o volume de negécios e, de qualquer modo, ainda que a capacidade para pagar fosse um
principio inerente de um imposto baseado no volume de negécios, a Comissdo considera, nesta fase, que essa capacidade
justificaria apenas uma taxa de imposto fixa e ndo uma taxa progressiva, porque a capacidade para pagar ndo aumentaria
progressivamente em funcdo do aumento das receitas. A Comissdo considera, portanto, nesta fase, que o cardter progressivo
da taxa constitui um auxilio estatal, visto que todos os restantes critérios dessa classificacdo parecem estar preenchidos.

A Comissdo considera ainda que as disposi¢des sobre a compensa¢do de impostos com prejuizos passados reportados para
efeitos de tributagdo de pessoas coletivas e, em especial, a limitagdo a empresas deficitdrias em 2013 estabelecem uma
distin¢do entre empresas que, & luz de um imposto baseado no volume de negdcios, se encontram numa situacio
compardvel. As disposi¢cdes parecem conceder uma vantagem seletiva a empresas deficitdrias em 2013 em comparacio
com as empresas deficitdrias nos anos anteriores ou de maneira nenhuma deficitdrias. Nesta fase, a Comissdo ndo vé
motivos que justifiquem este tratamento diferenciado, sobretudo porque a Hungria alegou que o imposto de publicidade se
baseava na ideia de que a mera recegdo de receitas de publicidade justifica a tributagdo. A Comissdo considera, pois, numa
base preliminar, que essas disposi¢des constituem um auxilio estatal, visto que todos os restantes critérios dessa classificagdo
parecem estar preenchidos.

Com base numa apreciagdo preliminar, as medidas ndo parecem compativeis com o mercado interno.
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TEXTO DA CARTA

Targy: SA.39235 (2015/C) (ex 2015/NN) sz. dllami tdmogatis — Magyarorszig

A Magyarorszdg altal bevezetett reklimadé

Tisztelt Miniszter Ur,

A Bizottsdg ezuton tdjékoztatja Magyarorszagot, hogy a magyar hat6sagok dltal a fent emlitett addintézkedés
kapcsdn benyujtott informdciok vizsgélatdt kovetden az Eurdpai Unid mitkodésérdl szol6 szerz8dés (a tovabbiakban:
EUMSZ) 108. cikkének (2) bekezdésében rogzitett eljirds meginditasdrdl hatarozott.

1. AZ ELJARAS

(1) A Bizottsdg 2014 jaliusaban szerzett tudomdst a fent emlitett intézkedésrSl. 2014. augusztus 13-i levelében a
Bizottsdg informdciokat kért a magyar hat6sdgoktol, a hatdsdgok vilaszat 2014. oktdber 2-dn kelt levelitk
tartalmazta. A Bizottsdg 2014. december 1-jei levelében tovabbi kérdéseket tett fel a magyar hatdsigoknak,
amelyekre vélaszul a 2014. december 16-i levél tartalmazott tovabbi informaci6kat.

2. AZ INTEZKEDES LEfRASA
2.1. Bevezetés

(2)  Magyarorszag 2014. junius 11-én elfogadta a 2014. évi XXIL. torvényt a reklimadérdl (a tovabbiakban: a torvény),
amelyet azutdn 2014. jalius 4-én és november 18-dn mddositott. A torvény a reklamok kozzétételébdl szarmazé
arbevételre vonatkoz6 j kiilonadét hoz 1étre, amely a meglévs magyarorszagi jovedelemadok, kiilonosen a tdrsaségi
ado6 mellett alkalmazandé. A torvény célja az ardnyos kozteherviselés elvének tdmogatdsa.

2.2. Az ad6 hatdlya és az addalap

(3) A reklimadé szempontjabdl addkoteles az az arbevétel, amely rekldm kozzétételébdl szdrmazik a torvényben
meghatérozott reklimhordozékon (konkrétan a médiaszolgaltatdsban; sajtétermékben; szabadtéri reklimhordozén;
barmilyen jarmdvon vagy ingatlanon; nyomtatott anyagon; és az interneten). Az adé minden médiaszolgaltatora
alkalmazand6, az add alanya pedig alapelvként a reklam kozzétevéje. Az ado teriileti hatdlya Magyarorszdgra terjed

ki.

(4) Az addalap, amelyre az ad6 alkalmazandd a kozzétevének az dltala nydjtott reklimszolgaltatdsokbdl szdrmazo
arbevétele, koltségek levondsa nélkiil. A kapcsolt vallalkozdsok esetében az ad6 alapja aggregdlt, ezért az
alkalmazand6 addkulcsot a teljes csoporttdl szirmazé magyarorszagi reklimbevétel hatdrozza meg.

(5) A sajat céli rekldm — azaz a reklam kozzétevdjének sajat termékére, drujdra, szolgdltatdsdra, tevékenységére, nevére,
megjelenésére vonatkozd rekldm — kozzététele esetében az addalap, amelyre az adé alkalmazandd a rekldm
kozzétételével kapcesolatban a kozzétevénél kozvetleniil felmeriilt koltség.

2.3. Progressziv adékulcs

(6) Az addkulcs progressziv, a kis és kozepes reklimbevételii vallalkozdsokra alkalmazandé 0 %-os és 1 %-os kulcstdl a
nagy rekldmbevételd vallalkozdsokra alkalmazandé 50 %-os kulcsig terjed, a kovetkezSk szerint:

— az adéalap 0,5 millidrd HUF-ot (mintegy 1,6 milli6 EUR-t) meg nem haladé része utdn 0%
— az addalap 0,5 millidrd HUF-ot meghaladé, de 5 millidrd HUF-ot meg nem haladé része utdn 1 %
— az addalap 5 millidrd HUF-ot meghaladd, de 10 millidrd HUF-ot meg nem haladé része utdn 10 %

— az adéalap 10 millidrd HUF-ot meghaladé, de 15 millidrd HUF-ot meg nem haladé része utdn 20 %
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— az addalap 15 millidrd HUF-ot meghaladd, de 20 millidrd HUF-ot meg nem haladé része utdn 30 %

— az addalap 20 millidrd HUF-ot (mintegy 64 millié EUR-t) meghalad6 része utdn 50 %

(7) Az egyes adétorvények és azokkal Osszefiiggl mds torvények, valamint a Nemzeti Ad6- és Vambhivatalrdl sz6lo
2010. évi CXXIL torvény mddositasirdl szo6lo, 2014. évi LXXIV. torvény modositotta a torvényt és a fels§ savot
2015. januar 1-jével 40 %-r6l 50 %-ra emelte.

2.4. Az elhatdrolt veszteségek levondsa a 2014. évi adéalapbdél

(8) A torvény elsg, 2014. junius 11-én elfogadott véltozata (a 2014. jinius 2-dn a Magyar Orszdggyilés elé terjesztett
2014. évi XXIL. torvény a reklamadordl) szerint a véllalkozdsok 2014. évi addalapjukbdl levonhatjdk az el6z8 évek (a
tarsasdgi adordl és az osztalékadordl szold torvény vagy a személyi jovedelemadordl szold torvény szerinti)
elhatdrolt veszteségének 50 %-ét.

(9) A torvény 2014. julius 4-i médositdsa ezt a levondst azon villalkozdsokra korldtozza, amelyek 2013-ban nem
termeltek nyereséget (vagyis a 2013-as tizleti évben az ad6zds el6tti nyereségiik nulla vagy negativ volt). Kizdrja tehdt
azokat a vallalkozdsokat, amelyeknek kordbbi évekrdl van elhatdrolt veszteségiik, de 201 3-ban nyereségesek voltak.
A moédositds célja az adokikeriilés és az adofizetési kotelezettség megkeriilésének megelSzése (*).

(10) Az elhatdrolt veszteségek levondsdnak lehetSsége csak a 2014-re esedékes add tekintetében él. Nem alkalmazhat6 a
2015-re vagy késdbbi évekre esedékes add tekintetében.

2.5. Az ad6 megfizetése

(11) A torvény tgy rendelkezik, hogy az addalany az addkotelezettséget az addévet kovetd 6todik honap utolsd napjdig
allapitja meg és vallja be, és az adot ugyaneddig az idGpontig fizeti meg.

(12) A 2014. évi ad6 alapja a 2014. évi reklambevétel, a torvény 2014. jilius 18-i hatdlybalépésétdl szamitott idGszakra
ardnyositva. Az addalany a 2014. évi addel6leget (a 2013. évi reklambevételek alapjan) 2014. augusztus 20-ig volt
koteles megallapitani és bevallani, és két egyenld részben, 2014. augusztus 20-ig, illetve 2014. november 20-ig
megfizetni.

(13) A magyar hat6sagoktol kapott, elGzetes adatok alapjan 2014. november 28-ig 2014. évi adéelSlegként Osszesen
2640 100 000 HUF keriilt befizetésre. Az emlitett el6legként beszedett teljes addbevétel mintegy 80 %-dt egyetlen
véllalatcsoport fizette be.

3. A MAGYAR HATOSAGOK ALLASPONTJA

(14) A magyar hatésdgok vitatjdk, hogy az intézkedés tdmogatdst valositana meg. Lényegében azzal érvelnek, hogy egy
véllalkozds tehervisel§ képessége nem csupdn nyereségességében, hanem piaci részesedésében, és igy drbevételében is
tikkroz6dik. Magyarorszdg érvelése szerint a bevételalapti adok esetében a progressziv addkulcsot a teherviseld
képesség elve indokolja, az addkulcsok pontos savjanak meghatirozdsa pedig nemzeti hatdskorbe tartozik.
Magyarorszag tigy véli, hogy a 2013-ban nem nyereséges véllalkozdsokra vonatkozo6, dtmeneti intézkedés indokolt,
hiszen anélkiil e véllalkozdsok szdmadra tilsigosan nagy lenne az adéteher.

(") A Magyar Orszaggy(lés Torvényalkotdsi Bizottsigdnak jegyzSkonyve szerint, mindazondltal tigy tlinik, hogy a médositast
els6sorban tgy alakitottdk ki, hogy az a TV2-nek kedvezzen az RTL Klub kdrdra — az RTL Klub Magyarorszdg vezet§
televizidscsatorna-tizemeltetGje a legtobb reklimbevétellel Magyarorszdgon. vo.. A Magyar Orszdggy(lés Torvényalkotdsi
Bizottsdgdnak ilésérdl szol6 jegyzékonyv (2014. janius 10., kedd, 19:30, dokumentumszdm: TAB/13-2/2014) és a Magyar
Orszaggytilés Torvényalkotdsi Bizottsdgdnak iilésérdl szol6 jegyzSkonyv (2014. jilius 2., kedd, 15:30, dokumentumszdm: TAB[22-
2/2014).
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4. ERTEKELES

(15) A Bizottsag ebben a szakaszban megvizsgalja a modositott torvény azon rendelkezéseit, amelyek a reklimbevételre
vonatkoz6 progressziv adokulcsokat dllapitanak meg, tovabbd azokat a rendelkezéseket, amelyek szerint a tarsasdgi
adordl és az osztalékadordl szolo torvény vagy a személyi jovedelemadordl szolo torvény szerinti elhatdrolt
veszteségek a reklimadé alkalmazdsdban levonhatdk a reklimadé 2014. évi alapjabdl, killonosen pedig e levonds
azon villalkozdsokra korldtozasat, amelyek 2013-ban nem voltak nyereségesek. E rendelkezésekre a tovabbiakban
egylittesen ,az intézkedések” széval hivatkozunk.

4.1. Az EUMSZ 107. cikkének (1) bekezdése értelmében vett dllami timogatds megléte

(16) Az EUMSZ 107. cikkének (1) bekezdése szerint: ,Ha a Szerzédésck mdsként nem rendelkeznek, a bels piaccal
osszeegyeztethetetlen a tagdllamok dltal vagy dllami forrdsbdl bdrmilyen formdban nyijtott olyan tdmogatds, amely bizonyos
vdllalkozdsoknak vagy bizonyos druk termelésének el6nyben részesitése dltal torzitja a versenyt, vagy azzal fenyeget, amennyiben
ez érinti a tagdllamok kozotti kereskedelmet”.

(17) Ahhoz tehét, hogy valamely intézkedés e rendelkezés értelmében tdimogatdsnak mindsiiljon, a kovetkezd feltételek
egylittes teljesiilésére van szitkség: i. elényt biztosit a kedvezményezettnek; ii. az el6ny szelektiv; iii. az intézkedés az
allamnak tulajdonithat6 betudhaté és finanszirozasa allami forrdsbol torténik; és iv. az intézkedés torzitja a versenyt,
vagy azzal fenyeget és érinti a tagallamok kozotti kereskedelmet.

4.1.1. Elény

(18) Az Eurdpai Unié Birésigdnak itélkezési gyakorlata szerint az dllami tdmogatdsok fogalma nemcsak a pozitiv
kedvezményeket foglalja magdban, hanem azokat az intézkedéseket is, amelyek (kiillonb6z6 formdaban) csokkentik a
véllalkozds koltségvetésében szokdsos esetben szerepld terheket (%). Jollehet az ad6csokkentési intézkedés nem jér
allami forrdsok tényleges atruhdzdsaval, elényt keletkeztet azéltal, hogy az alkalmazdsinak hatdlya ald tartozé
vallalkozdsokat kedvezSbb helyzetbe hozza a tobbi adéfizet6hoz képest, és bevételkiesést okoz az allamnak ().

(19) A torvény progressziv adokulcsokat dllapit meg, amelyek attdl fiiggGen alkalmazandok, hogy a kozzétevs drbevétele
egy bizonyos bevételi savba esik-e. Ezen addkulcsok progressziv jellege és az emlitett savok megdllapitdsinak maédja
azzal hatdssal jar, hogy a véllalkozdsok reklambevételére kivetett ad6 szdzalékos ardnya meredeken emelkedik attdl
figgen, hogy hdny sdvba esik az drbevételik. Ennek eredményeként az alacsony reklimbevétellel rendelkezd
vallalkozasok sokkal alacsonyabb kulccsal adéznak, mint a magas rekldmbevételd vallalkozdsok. Az ilyen lényegesen
alacsonyabb kulccsal adézds a magas reklaimbevétellel rendelkezd vallalkozdsokhoz képest csokkenti az alacsony
reklambevétellel rendelkezd vallalkozdsok altal viselend§ terheket, és igy elényt valésit meg az EUMSZ 107. cikkének
(1) bekezdésének alkalmazasaban.

(20) A modositott torvény szerinti azon lehetdség, hogy a 2013-ban nem nyereséges véllalkozdsok levonhatjdk a
tarsasdgi adordl és az osztalékadordl szol6 torvény vagy a személyi jovedelemadordl szol6 torvény szerinti elhatdrolt
veszteségeket, szintén elényt valdsit meg, mivel csokkenti e véllalkozdsok addalapjat és igy adoterhét azokhoz a
vallalkozasokhoz képest, amelyek nem vehetik igénybe ezt a levonast.

4.1.2.  Szelektivitds

(21)  Valamely intézkedés az EUMSZ 107. cikkének (1) bekezdése értelmében szelektiv, ha elényben részesit bizonyos
véllalkozdsokat vagy bizonyos druk termelését. A vallalkozdsok dltal szokdsos esetben viselend§ terheket enyhitd
intézkedések, példaul a kedvezményes adodztatds tekintetében a Birdsdg hdromlépcsds vizsgdlatot vezetett be az
intézkedések szelektivitdsanak értékelésére (*). ElGszor is meg kell hatirozni a referenciarendszert. A méasodik
1épésben meg kell dllapitani, hogy egy adott intézkedés eltérést képvisel-e a referencidnak tekintett rendszertdl, azaz
killonbséget tesz-e a rendszer altal kitizott célra tekintettel hasonld jogi és ténybeli helyzetben 1évS gazdasdgi
szerepl6k kozott. Ha az intézkedés nem képvisel eltérést a referenciarendszertdl, akkor nem szelektiv. Ha az
intézkedés eltérést képvisel (azaz prima facie szelektiv), akkor a vizsgalat harmadik 1épésében meg kell allapitani,
hogy az eltér§ intézkedést indokolja-e a (referenciaként szolgdld) addrendszer jellege vagy dltaldnos felépitése.
Amennyiben egy prima facie szelektiv intézkedés a rendszer jellege vagy dltaldnos felépitése alapjan indokolt, akkor
az nem tekintendd szelektivnek, és igy nem tartozik az EUMSZ 107. cikke (1) bekezdésének hatdlya ald.

—
N

C-143/99. sz., Adria-Wien Pipeline tigy (EBHT 2001., I-8365 o., 38. pont).

! C-393/04. és C-41/05. sz. Air Liquide Industries Belgium egyesitett iigyek (EBHT 2006., I-5293. 30. pont), valamint C-387/92. sz.
Banco Exterior de Espana tigy (EBHT 1994., I-877, 14. pont).

() Lasd példdul: C-279/08 P. sz., Bizottsdg kontra Hollandia (NOx) iigy (EBHT 2011., [-7671. 0.); C-143/99 sz., Adria-Wien Pipeline

tigy (EBHT 2001, 1-8365 o.); C-78/08 — C-80/08 sz., Paint Graphos és tdrsai egyesitett igyek (EBHT 2011.,[-7611. 0.); C-308/01.

sz. GIL Insurance iigy (EBHT 2004., 1-4777. o.).
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a) Referenciarendszer

(22) A referenciarendszer az a keret, amely alapjdn az intézkedés szelektiv jellege értékelhetd. A referenciarendszer olyan
kovetkezetes szabdlyok Osszessége, amelyeket — objektiv kritériumok alapjan — dltaldban a rendszer célja szerint
annak hatdlya ald tartoz6 valamennyi vallalkozdsra alkalmazni kell.

(23) Jelen esetben a referenciarendszer a Magyarorszagon a reklamszolgéltatdsok nyujtdsdbol szdrmazé drbevételre
kivetett kiillonadd, azaz a kozzétevSk dltal a reklimok kozzétételének ellentételezéseként kapott teljes Osszeg,
koltségek levondsa nélkiil.

(24) A reklambevételre alkalmazott addkulcs progressziv jellege azonban nem képezheti a referenciarendszer részét.
Amint azt az itélkezési gyakorlat rogziti, nem elegendd arra korldtozni az elemzést, hogy az intézkedés eltér-e
barmely, a tagallam éltal meghatdrozott referenciarendszer szabdlyaitol. Azt is értékelni kell, hogy a tagillam
kovetkezetesen vagy épp ellenkezbleg, egyértelmtien oOnkényes vagy elfogult moédon alakitotta-e ki a
referenciarendszer hatdrait igy, hogy az bizonyos villalkozdsokat elényben részesitsen (°). Masrészt ahelyett, hogy
olyan, minden vallalkozdsra alkalmazandé dltalanos szabdlyokat allapitana meg, amelyek aldl mentesit egyes
vallalkozdsokat, a tagdllam hasonlé eredmény érhet el azaltal, hogy az dllami tdmogatdsi szabalyok megkeriilésével
gy alakitja és kombindlja az ad6zdsi szabdlyait, hogy éppen azok alkalmazdsa eredményez eltéré adéterhet a
killonboz6 vallalkozdsok szdmaéra (°). Ezzel kapcsolatosan kiilonosen fontos emlékeztetnie arra, hogy a Birdsdg
kovetkezetes megdllapitdsa szerint az EUMSZ 107. cikkének (1) bekezdése nem tesz kiilonbséget az dllami
intézkedések okai és céljai alapjan, hanem azokat hatdsaiktol fiiggéen hatdrozza meg, tehdt fiiggetleniil attdl, hogy
milyen technikdt alkalmaznak (7).

(25) Amint az aldbbi szakaszokban igazoljuk, a torvény — az addékulcsok progressziv jellegének, valamint az e kulcsok
alkalmazdsdra vonatkozé sdvok megdllapitdsi médjanak eredményeként — természetébdl adéddan megkiilonbozteti a
véllalkozdsokat az altaluk elért drbevétel 6sszegétdl fiiggden, anélkiil, hogy ezt barmivel is indokolnd.

b) Eltérés a referenciarendszertdl

(26) Masodik 1épésként meg kell hatdrozni, hogy az intézkedés elényben részesit-e bizonyos vallalkozdsokat vagy
bizonyos druk termelését a referenciarendszer altal kit(izott célra tekintettel hasonl6 jogi és ténybeli helyzetben 1évs
mas véllalkozdsokkal szemben. E célbdl a tagédllam a vallalkozdsokkal szemben adott rendszeren beliil alkalmazott
eltéré bandsmod indokoldsaként nem tdmaszkodhat kiilsg szakpolitikai — példaul regiondlis, kornyezetvédelmi vagy
iparpolitikai — célkittizésekre.

(27) Az addkulcs meredeken progressziv jellegébdl kifolydlag az alacsonyabb sivba esé reklimbevételekre 1ényegesen
alacsonyabb addteher hdrul, mint a magasabb sdvba esd reklambevételekre Ennek eredményeként az alacsony
rekldmbevétellel rendelkezd villalkozdsok esetében a margindlis és az dtlagos addkulcsok egyardnt lényegesen
alacsonyabbak a magas rekldimbevétel(i véllalkozdsokhoz képest, igy az adéteher is lényegesen alacsonyabb (%).

(28) A Bizottsdg ebben a szakaszban tigy tekinti, hogy a magyarorszagi reklimadé céljara tekintettel minden olyan
véllalkozds, amely reklimok magyarorszdgi kozzétételébdl szdrmazé drbevételhez jut, hasonld jogi és ténybeli
helyzetben van. A progressziv adokulcsok, valamint az e kulcsok alkalmazdsdra vonatkozé sivok megéllapitdsanak
moédja megkiilonbozteti a magasabb, illetve az alacsonyabb rekldmbevétellel rendelkezs véllalkozdsok kozott.
Tekintve, hogy egy vallalkozds altal elért drbevétel dsszege bizonyos mértékig korrelal a véllalkozds méretével, tigy
ttinik, hogy az addkulcsok meredeken progressziv jellege, valamint az e kulcsok alkalmazdsara vonatkozd savok
megdllapitdsinak modja kovetkeztében a torvény megszovegezésénél fogva differencidl a vallalkozdsok kozott azok
mérete alapjan.

() C-106/09 P. és C-107/09 P. Bizottsig és Spanyolorszdg kontra Gibraltdr és az Egyesiilt Kirdlysdg kormdnya tigy (EBHT 2011., I-
11113. 0.)

© uo. 92. pont.

() C-487/06. sz. British Aggregates kontra Bizottsig iigy (EBHT 2008., 1-10515. o., 85-89. pont) valamint az idézett itélkezési
gyakorlat, tovabbd C-279/08 P. Bizottsdg kontra Hollandia (NOx) iigy (EBHT 2011., I-7671. o., 51. pont).

() Lisd még a C-385/12 sz. Hervis tigyet is, amelyben a Birdsdg implicit médon megerdsitette, hogy a progressziv forgalmi ad6
hétranyos helyzetbe hozza a nagyobb villalkozdsokat.
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(29) A Bizottsdg megjegyzi, hogy elszor is a torvényben meghatarozott adokulcsok, valamint az azok alkalmazdsdra
vonatkozé sdvok kovetkeztében meredeken emelkedik a rekldimadé hatélya ald tartozé vallalkozdsok addterhe a
rekldmok kozzétételébdl szarmazo bevételiktdl, és igy a méretitktdl fiiggen. A margindlis adokulcs az alacsonyabb
arbevételd véllalkozdsokra vonatkozd 0 %-rél és 1 %-rdl a magasabb arbevételd véllalkozasokra vonatkozé 50 %-ig
né. A Bizottsdg megjegyzi tovabbd, hogy a legfelsé savba tartozé reklaimbevétellel rendelkezd vallalkozds esetében az
ellentételezéseként kapott teljes osszegre, koltségek levondsanak lehetésége nélkiil alkalmazand6 50 %-os addteher
kivételesen magas, igy nem csupdn azt jelenti, hogy e véllalkozdsokra margindlisan eltér bandsmédot alkalmaznak
az alacsonyabb sdvokba tartozo reklimbevétellel rendelkezd villalkozdsokhoz képest, hanem igen jelentésen eltérd
bandsmédot eredményez.

(30) Ezen tulmenden a Bizottsag azt is megjegyzi, hogy a magyar hatésdgok éltal az adéel6legrdl benyujtott adatok
alapjan a reklimbevételre vonatkozé 30 %-os, illetve a 40 %-os addkulcsnak megfelel§ két fels§ savba 2014-ben
ténylegesen csupdn egyetlen vallalkozds esett, és ez a villalkozds fizette be a magyar dllam dltal beszedett teljes
adéeldleg mintegy 80 %-dt. Ezek az adatok jol mutatjdk a térvényen alapulé eltéré bandsmoédot a véllalkozdsokkal
szemben, és a torvényben megallapitott progressziv adokulcsok szelektiv jellegét.

(31) A Bizottsdg ebben a szakaszban gy itéli meg tovabbd, hogy az a lehetGség, miszerint a tdrsasdgi adordl és az
osztalékadordl szO0l6 torvény vagy a személyi jovedelemadordl szold torvény szerinti elhatdrolt veszteségek
levonhatdk a reklimadé 2014. évi alapjabdl, nincs Osszhangban az adé célkittizésével és dltalanos rendszerével.
Alapelvként az add a bevételek megadéztatdsdra épil, a koltségek nem vonhaték le. Vagyis a rekldmadé sokkal
inkdbb drbevétel-alapi add, semmint nyereségalapii add. Egyaltalin nem ldtszik indokoltnak, hogy figyelembe
vegyék a vallalkozdsok maltbéli nyereségességét egy — a torvényben meghatdrozotthoz hasonl6 — drbevétel-alapt
adonem esetében, tekintve, hogy a véllalkozdsok jelenlegi nyereségessége egyéltalan nem keriil figyelembevételre, és a
vallalkozasokat attél fiiggetlenil addztatjak meg bevételeik alapjan, hogy nyereségesek-e.

(32) Minden esetre a veszteségek levondsanak a 201 3-ban nem nyereséges vallalkozasokra korldtozasa kiilonbséget tesz a
veszteségeket elhatdrol¢ véllalkozdsok kozott aszerint, hogy nyereségesek vagy veszteségesek (illetve nullszaldésak)
voltak 2013-ban. Emellett a rendelkezés az addkotelezettségbdl levonhatd veszteségeket nem korldtozza csupdn a
2013-ban keletkezett veszteségekre, hanem lehetdvé teszi a 2013-ban veszteséges vallalkozdsok szdmdra, hogy a
kordbbi években keletkezett veszteséget is felhaszndljak. Az drbevétel-alapa reklimadé logikdja alapjan a Bizottsdg
ebben a szakaszban tgy véli, hogy a torvény azon rendelkezései, amelyek el6irjak az elhatdrolt veszteség levondsat,
kiilonbséget tesznek a magyarorszdgi rekldimadd céljara tekintettel hasonl6 jogi és ténybeli helyzetben 1évé
véllalkozdsok kozott.

(33) A Bizottsdg ezért ebben a szakaszban tgy tekinti, hogy az intézkedések prima facie szelektivek.
¢) Indokolds

(34) A referenciarendszertdl eltérd intézkedés nem szelektiv, ha az eltérést az adott rendszer jellege vagy altaldnos
felépitése indokolja, példdul, ha az a rendszer miikodéséhez és hatékonysdgdhoz sziikséges, lényeges mechanizmusok
eredménye (°). Ennek igazoldsa a tagdllam, azaz a magyar hatésigok feladata.

(35) A magyar hatésigok érvelése szerint a vdllalkozdsok bevétele és mérete titkrozi a villalkozdsok tehervisel§
képességét, igy a nagyobb rekldmbevétellel rendelkez8 vallalkozdsok tehervisel§ képessége nagyobb, mint az
alacsonyabb rekldmbevételtieké.

(36) A Bizottsdgnak kételyei vannak azt illetGen, hogy a tehervisels kégesség irdnyad6 elvként szolgdlhat az drbevétel-
alapti ad6zds esetében. A nyereségen alapulé adékkal ellentétben ('°) az drbevétel-alapti adé nem veszi figyelembe a
bevétel 1étrehozdsa sordn felmeriilt koltségeket. Ezért kétségesnek ttinik, hogy a termelt drbevétel dsszege dnmagdban
— a bevételek beszedése sordn felmerilt koltségektdl fiiggetleniil — titkrozi valamely vallalkozds teherviseld
képességét. Az a legfontosabb, hogy a villalkozdsok drbevétele nem ad pontos képet sem azok nyereségességérdl,
sem tehervisel§ képességérdl, mivel egy magas drbevételd vallalkozds is lehet veszteséges.

%) Lasd példdul a C-78/08 — C-80/08 sz., Paint Graphos és tdrsai egyesitett iigyeket (EBHT 2011., I-7611. o., 69. pont).

9 Lisd az dllami timogatdsi szabalyoknak a vallalkozdsok kozvetlen adéztatdsaval kapcsolatos intézkedésekre torténd alkalmazasarol
sz016 bizottsdgi kozlemény 24. pontjit (HL C 384.,1998.12.10., 3. 0.). Az tjraclosztd célra vonatkozé kijelentés, miszerint ez a cél
indokolhatja a progressziv addkulcsot, kifejezetten csak a nyereségadora, illetve a (nettd) jovedelem utdni adéra vonatkozik, a
forgalmi addkra nem.
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(39)

(40)

(41)

(43)

(44)

(45)

(46)

)

Minden esetre a Bizottsdg tigy véli, hogy még ha a tehervisel§ képesség az drbevétel-alapt adé 1ényeges alapelvét is
képezné, akkor is dltaldban linedris addkulcsot indokolna, nem pedig progressziv kulcsot, mivel a bevételek
novekedésével a tehervisel§ képesség nem névekszik progressziv médon. A Bizottsdg tgy itéli meg, hogy a forgalmi
adok esetében a progressziv kulcsok alkalmazdsit csak kivételesen indokolhatd, vagyis akkor, ha az ad6 sajitos célja
progressziv kulcsokat tesz szitkségessé. Progressziv forgalmi adé akkor lenne példdul indokolt, ha a valamely
tevékenység altal létrehozott, az ad6 altal kezelni kivant externdlidk ugyancsak progressziv médon novekednének —
err6l azonban a rekldmbevételek esetében nincs sz9. Ezenfelill jelen esetben nem csupdn a meredeken progressziv
adokulcsok idéznek el§ nagyon lényegesen eltéré bandsmddot az alacsony és a magas rekldmbevételd vallalkozasok
kozott, hanem azok kombindldsa is a torvényben meghatdrozott sdvokkal, amelyekre az emlitett adékulcsokat
alkalmazni kell.

Az elhatdrolt veszteség levondsat el6ird, a torvénybe foglalt rendelkezéseket illetGen a nem nyereséges vallalkozasok
sajatos jellemzGinek figyelembevételére vonatkozd indokolds nincs osszhangban a (31) és (32) preambulumbe-
kezdésben leirt drbevétel-alapt adé jellegével. A veszteségek levondsinak a 2013-ban nyereséges véllalkozdsokra
korlatozdsa nem indokolhatd az addkikeriilés és az addzdsi kotelezettségek megkeriilésének megel6zésére szolgdld
intézkedésként, mivel az intézkedés — a (32) preambulumbekezdés ismertetésének megfeleléen — oOnkényes
megkiilonboztetést alkalmaz vallalatok két, hasonld jogi és ténybeli helyzetben 1évé csoportja kozott. Mivel a
megkiilonboztetés onkényes és nincs dsszhangban az drbevétel-alapt ad6 jellegével, nem tekinthetd olyan visszaélés
elleni szabalynak, amely indokolnd az eltéré bandsmoédot.

Ezért a Bizottsdg ebben a szakaszban gy tekinti, hogy az intézkedéseket nem indokolja az adérendszer jellege és
altalanos felépitése.

4.1.3.  Allami forrdsok

Az intézkedést dllami forrdsbdl kell finanszirozni és a mtveletnek a tagdllamnak betudhaténak kell lennie. Az
egyébként az allamot megillet§ addbevételekrsl valéo lemondds egyenértékd az éllami forrdsok pozitiv
transzferével (*!).

Az intézkedések alacsonyabb addbevételt eredményeznek a magyar édllam szdmdra ahhoz képest, ha az
intézkedésekre nem keriillt volna sor. Mivel az intézkedésekrdl kozvetleniil Magyarorszdg hatdrozott, azok
egyértelmtien betudhaték a tagdllamnak.

4.1.4.  Esetleges versenytorzitds és az Unidn beliili kereskedelemre gyakorolt hatds

Az EUMSZ 107. cikkének (1) bekezdése értelmében az intézkedésnek torzitania kell a versenyt, vagy azzal kell
fenyegetnie és érintenie kell az Unién beliili kereskedelmet. Az intézkedések a Magyarorszagon rekldmok
kozzétételébsl szdrmazd bevétellel rendelkezd valamennyi véllalkozdsra alkalmazanddk, a mds tagallambeli
szolgaltatokra is. A reklimszolgéltatdsok piacdra jellemz8 a mds tagéllambeli gazdasagi szereplSk jelenléte. Az
intézkedések hatdssal vannak az ad6 targyat képezd véllalkozasok versenyhelyzetére. Az intézkedések ezért torzitjak
a versenyt, vagy azzal fenyegetnek és érintik az Unién beliili kereskedelmet.

4.1.5. Kovetkeztetés

Mivel a jelek szerint az EUMSZ 107. cikke (1) bekezdésének minden feltétele teljesiil, a Bizottsdg ebben a szakaszban
tgy véli, hogy az intézkedések allami tdmogatdst valdsitanak meg.

4.2. A tdmogatds OsszeegyeztethetGsége a belsG piaccal

Az dllami tdmogatdsi intézkedések az EUMSZ-ben, konkrétan az EUMSZ 107. cikkének (2) és (3) bekezdésében és
106. cikkének (2) bekezdésében rogzitett kivételek alapjn tekinthetSk Gsszeegyeztethetdnek.

A Bizottsdg ebben a szakaszban tgy itéli meg, hogy az e rendelkezésekben rogzitett kivételek egyike sem
alkalmazhat6, mivel az intézkedések nem az e rendelkezésekben felsorolt célkittizésekre irdnyulnak.

A Bizottsdg azt is megjegyzi, hogy a magyar hatésdgok nem szolgéltak érvekkel arra vonatkozdan, miért lennének az
intézkedések oOsszeegyeztethetSk a bels§ piaccal.

Ezért a Bizottsignak erds kételyei vannak azt illetGen, hogy az intézkedések a belsG piaccal Gsszeegyeztethet6nek
nyilvanithat6k-e lennének.

C-83/98 P. sz., France v Ladbroke Racing Ltd és Bizottsdg tigy (EBHT 2000., I-3271. o., 48-51. pont).
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4.3. A tdmogatds visszafizetése

(48) Az intézkedéseket nem jelentették be a Bizottsignak és a Bizottsdg sem nyilvanitotta azt a bels§ piaccal osz-
szeegyeztethetének. Ezért a 4.1. szakaszban végzett elGzetes értékelés alapjan a szoban forgé intézkedések az EUMSZ
107. cikkének (1) bekezdése szerinti dllami timogatdsnak, valamint a 659/1999/EK rendelet (*?) 1. cikkének
¢) pontja értelmében vett 1ij tdmogatdsnak mindsiilnek. Mivel az emlitett intézkedéseket az EUMSZ 108. cikkének
(3) bekezdésében rogzitett felfiiggesztési zaradékot megsértve léptették hatdlyba, azok a 659/1999/EK rendelet
1. cikkének f) pontja értelmében vett prima facie jogellenes tdimogatdsnak is mindsiilnek.

(49) Amennyiben a hivatalos vizsgélati eljards megerdsiti, hogy az intézkedések jogellenes és 6sszeegyeztethetetlen allami
tdmogatast valositanak meg, e megdllapitds kovetkeztében a tdmogatdst a 659/1999/EK rendelet 14. cikke
értelmében vissza kell fizettetni a kedvezményezettekkel.

(50) A progressziv adokulcs dllami tdmogatas jellegének vonatkozdsaban a tdmogatas visszafizettetése azt jelentené, hogy
Magyarorszagnak minden vallalkozast gy kell kezelnie, mint ha azok rogzitett addkules targydt képeznék.
Magyarorszdg hatdskorébe tartozik e rogzitett adékulcs szintjének meghatdrozdsa (az lehet akdr 0 % is). Ezt kovetGen
Magyarorszagnak be kell szednie a befizetéseket azoktdl a véllalkozdsoktdl, amelyek kevesebbet fizettek, mint
amennyit a rogzitett kulcs esetében kell fizetniiik, és vissza kell téritenie azon véllalkozdsoknak, amelyek tobbet
fizettek a rogzitett kulcs esetében esedékes osszegnél.

5. FELFUOGGESZTO RENDELKEZES

(51) A Bizottsdg 2015. februdr 2-dn kelt levelében tdjékoztatta a magyar hatésagokat arrdl, hogy a 659/1999/EK rendelet
11. cikkének (1) bekezdésével osszhangban felfiiggesztS rendelkezésrdl sz6l6 hatdrozat meghozataldt mérlegeli. A
magyar hatosagok 2015. februdr 17-i leveliikben tették meg az e levélre vonatkoz6 észrevételeiket.

(52) A magyar hatésagok tovdbbra is azt allitjdk, hogy az intézkedések nem mindsiilnek dllami tdmogatdsnak.
Lényegében ugyanugy érvelnek, mint 2014. oktdber 2-i és 2014. december 16-i beadvanyaikban, kijelentve, hogy az
unids jog szerint a tagdllamok hatdskorébe tartozik annak eldontése, hogy drbevétel-alapti adét vezetnek-e be, és
amennyiben célszertinek tartjdk, sdvokat hatdroznak-e meg az ilyen tipusti ad6k esetében.

(53) A 4.1. szakaszban ismertetett okokbdl a Bizottsdg ebben a szakaszban ugy véli, hogy az intézkedések dllami
forrasokbdl szarmazo és a magyar dllamnak betudhaté szelektiv elényt biztositanak egyes vallalkozdsoknak, ami
torzitja a versenyt, és érinti az Union beliili kereskedelmet. A Bizottsdg tehdt ebben a szakaszban tgy itéli meg. hogy
az intézkedések dllami tdmogatdsnak mindsiilnek az EUMSZ 107. cikke (1) bekezdésének értelmében. Ezenfeliil a
Bizottsdg a (48) preambulumbekezdésben kifejtett okokbdl tigy véli, hogy a tdmogatds jogellenes, mivel nem
jelentették be a Bizottsignak miel6tt Magyarorszdg végrehajtotta volna, amint azt az EUMSZ 108. cikkének
(3) bekezdése el6irja.

(54) A felfiiggesztS rendelkezés olyan, a Bizottsdg altal, a 659/1999/EK rendelet 11. cikkének (1) bekezdése alapjin
elfogadott ideiglenes intézkedés, amely a Bizottsdg végsd hatdrozatdig a jogellenes tdmogatdsok felfiiggesztését irja
el a tagdllam szdmadra. A felfiiggeszté rendelkezés kiilonosen akkor megfelel§ eszkoz, ha a tagillam tovabbra is
nydjtja a jogellenes tdmogatdst és annak versenyre gyakorolt hatdsa jelentés, mint ebben az tigyben is.

(55) Mivel a magyar hatdsdgok e hatdrozat idGpontjaban tovabbra is alkalmazzdk a reklamadot (progressziv kulcsaival
egyiitt), a Bizottsdg a fentiek fényében gy véli, dontd jelentdségl, hogy az add progressziv kulcsdnak alkalmazasat
most haladéktalanul felfiiggesszék. A Bizottsdg ezért agy itéli meg, hogy sziikséges a 659/1999/EK tandcsi rendelet
11. cikkének (1) bekezdése szerint felfuiggeszt6 rendelkezés kibocsatasa.

6. KOVETKEZTETES

(56) A fenti megfontoldsok alapjan a Bizottsdg a széban forgd intézkedések tekintetében az EUMSZ 108. cikkének
(2) bekezdésében rogzitett hivatalos vizsgélati eljards meginditdsardl hatarozott.

(57) A Bizottsdg ezért felkéri a magyar hatdsagokat és az érdekelt harmadik feleket, hogy az eljards meginditdsarol sz6l6
hatdrozathoz ftizott észrevételeikben bocsdssanak rendelkezésre minden, a teljes kord értékeléshez sziikséges
informdcidt és nyujtsdk be a Bizottsdghoz a megfelel§ informdcidkat.

(") A Tandcs 1999. marcius 22-i 659/1999/EK rendelete az EK-Szerzédés 93. cikkének alkalmazdsira vonatkozé részletes szabalyok
megéllapitdsdr6l, HL L 83., 1999.3.27., 1. o., legutébb mddositotta: a 2013. jalius 22-i 734/2013/EK tandcsi rendelet (HL L 204.,
2013.7.31,, 15. o).
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(58) A fenti megfontoldsok fényében a Bizottsdg az EUMSZ 108. cikkének (2) bekezdésében rogzitett eljards szerint
eljarva felszolitja Magyarorszagot, hogy e levél kézhezvételétsl szamitott egy honapon beliil nytjtsa be észrevételeit
és bocsdsson rendelkezésre minden olyan informdciét, amely elsegitheti a fent emlitett intézkedés értékelését. A
Bizottsdg felkéri a magyar hat6sdgokat, hogy e hatdrozat egy példanydt haladéktalanul juttassa el a tdmogatds
valamennyi (lehetséges) kedvezményezettjéhez vagy legalabb megfelel6 médon tdjékoztassa Gket arrdl.

(59) A Bizottsdg emlékezteti Magyarorszagot, hogy az EUMSZ 108. cikkének (3) bekezdése felfiiggeszté hatdllyal bir (azaz
egyetlen véllalkozds sem részesiilhet e rendszer szerinti dllami tdmogatdsban mindaddig, amig a Bizottsdg le nem
zdrta a hivatalos vizsgélatot), és felhivja a magyar hatdsdgok figyelmét a 659/1999/EK rendelet 14. cikkére, amely
gy rendelkezik, hogy minden jogellenes tdmogatds visszafizettethetd a kedvezményezettekkel.

(60) A 659/1999[EK rendelet 11. cikkének (1) bekezdésével osszhangban a Bizottsdg felszélitja Magyarorszdgot, hogy
mindaddig fuggessze fel a reklimad6 progressziv kulcsainak alkalmazdsdt, amig a Bizottsdg nem hatdroz az
intézkedés bels6 piaccal valo osszeegyeztethetSségérdl (felfiiggeszts rendelkezés).

(61) Az allami tdmogatdsi vizsgalat nem zdrja ki annak vizsgalatat, hogy az intézkedések oOsszhangban éllnak-e az
EUMSZ-be foglalt alapvetd szabadsdgokkal, kiilonosen a véleménynyilvdnitds szabadsdgdval, amit az EUMSZ
49. cikke garantdl.

(62) A Bizottsag figyelmezteti Magyarorszagot, hogy e levelet és annak érdemi 6sszefoglaléjat az Eurépai Uni6 Hivatalos
Lapjaban kozzétéve tajékoztatja az érdekelt feleket. Az Eurépai Unié Hivatalos Lapjanak EGT-kiegészitésében vald
kozzététel utjan tdjékoztatni fogja tovabbd az EGT-megdllapoddst aldir6 EFTA-orszdgok érdekelt feleit, valamint e
levél mdsolatdnak megkiildésével az EFTA Feliigyeleti Hat6sdgot is. A Bizottsdg felhivdst intéz minden érdekelt félhez,
hogy a kozzététel idSpontjatdl szdmitott egy honapon beliill nydjtsa be észrevételeit.

Amennyiben ez a levél olyan bizalmas informdciét tartalmaz, amely nem tehet§ kozzé, kérjikk, hogy errdl a levél
kézhezvételétSl szdmitott tizenot munkanapon belill tdjékoztassdk a Bizottsigot. Amennyiben az emlitett hatdrid6n belil
nem érkezik a Bizottsighoz indokoldssal ellatott kérelem, a Bizottsdg tgy tekinti, hogy a cimzett egyetért a levél teljes
szovegének kozzétételével. A kérelmet — az érintett informdciok megjelolésével — az alabbi cimre kell elkiildeni ajanlott
levélben vagy faxon:

European Commission
Directorate-General for Competition
State Aid Registry

B-1049 Brussels

Fax No: + 32-2-296 12 42

Kérem, Miniszter Ur, fogadja megkiilonboztetett nagyrabecsiilésem kifejezését.
a Bizottsdg részérdl
Margrethe VESTAGER

a Bizottsdg tagja
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AUXILIO ESTATAL — ITALIA
Auxilio estatal SA.39451 (2015/C) (ex 2015/NN) — Apoio estatal ao Banca Tercas

Convite a apresentacio de observacdes nos termos do artigo 108.°, n.° 2, do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2015/C 136/04)

Por carta de 27 de fevereiro de 2015, publicada a seguir ao presente resumo na lingua que faz fé, a Comissdo
notificou a Itdlia da decisdo de dar inicio ao procedimento previsto no artigo 108.°, n.° 2, do Tratado sobre o
Funcionamento da Unido Europeia relativamente a medida de auxilio acima mencionada.

As partes interessadas podem apresentar as suas observagdes sobre a medida em relacio a qual a Comissdo dd
inicio ao procedimento no prazo de um més a contar da data de publicagio do presente resumo e da carta que
o acompanha, enviando-as para o seguinte endereco:

Comissdo Europeia
Dire¢io-Geral da Concorréncia
Registo dos Auxilios Estatais
1049 Bruxelas

Bélgica

Fax + 32 2 296 1242

Essas observacdes serdo comunicadas a Itdlia. Qualquer interessado que apresente observagdes pode solicitar
por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o pedido.

DESCRICAO DAS MEDIDAS

A Cassa di Risparmio della Provincia di Teramo S.p.A. é a holding de um grupo bancdrio (<Tercas») que opera principalmente
na regido de Abruzo. Em 17 de abril de 2012, apds ter procedido a uma inspegdo ao Tercas, o Banco de Italia («Bdl») propos
ao Ministério da Economia e Financas de Itdlia que o banco fosse colocado sob administracdo especial.

As perdas do Tercas, no periodo compreendido entre 1 de janeiro de 2012 e 30 de marco de 2014, ascenderam a
602 milhdes de euros. Em 30 de marco de 2014, o capital de nivel 1 (<Tier 1») e o capital total do Tercas eram negativos
(-266 milhdes de euros). Os racios de capital de nivel 1 e de capital total também eram negativos (- 12,7 %).

Banca Popolare di Bari S.C.p.A. é a holding do grupo bancdrio BPB, que opera principalmente no sul de Itdlia.

Com base no artigo 96.°-A, n.” 1, tltima frase, da Lei bancdria italiana (<Testo Unico Bancario», ou «TUB»), o regime de
garantia de depésitos ((RGD») italiano — isto ¢, o «Fondo Interbancario di Tutela dei Depositi» (<FITD») — pode intervir na
reestruturagdo e na resolugdo bancérias para impedir a faléncia de uma institui¢do de crédito, ou seja, a sua interven¢do ndo
se resume a reembolsar diretamente os depositantes cobertos em liquidagdo, acdo obrigatéria ao abrigo da Diretiva 2014/
[49/UE do Parlamento Europeu e do Conselho.

Em outubro de 2013, o administrador especial do Tercas apresentou ao FITD um pedido de interven¢do de apoio até
280 milhdes de euros, que obrigava a uma recapitalizagdo para cobrir capitais proprios negativos do Tercas e a um
compromisso do FITD de adquirir imparidades até um certo montante.

No final de outubro de 2013, o FITD apresentou ao Bdl um pedido de autorizagdo para implementar essa intervencdo de
apoio, que o BdI autorizou em 4 de novembro de 2013.
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Porque o dever de diligéncia respeitante aos ativos do Tercas no verdo de 2014 revelou mais imparidades, o FITD
apresentou ao BdI um segundo pedido de autorizagdo com o objetivo de conceder uma intervencio de apoio ao Tercas em
termos diferentes, que o Bdl autorizou em 7 de julho de 2014.

A intervencdo de apoio autorizada em 7 de julho de 2014 consiste nos seguintes elementos:
1) uma contribui¢do a fundo perdido de 265 milhdes de euros, para cobrir os capitais proprios negativos do Tercas;

2) uma garantia de 35 milhdes de euros (por um periodo de trés anos), para cobrir o risco de crédito associado a certas
exposi¢des do Tercas;

3) uma garantia de 30 milhdes de euros, para cobrir parte de eventuais custos e perdas adicionais (de 60 milhdes de euros)
associados ao tratamento fiscal da contribui¢do a fundo perdido de 265 milhdes de euros.

Além disso, o artigo 1.%, n.° 627, da Lei n.” 147 italiana de 27 de dezembro de 2013 («Lei da Estabilidade de 2014») declara:
«A fim de assegurar a recuperagio econdmica e financeira dos sujeitos a uma administragdo especial, as intervengdes de apoio do FITD
ndo constituem rendimentos tributdveis». A isencdo fiscal, na medida em que tenha podido favorecer o Tercas, constitui outra
medida objeto da decisdo de inicio do procedimento.

Essas medidas ndo foram formalmente notificadas a Comissdo.
Em 27 de julho de 2014, a reunido de acionistas do Tercas decidiu:

1) cobrir parte das perdas, nomeadamente reduzindo o capital a zero e cancelando todas as a¢des ordindrias em circulagio;
e

2) aumentar o capital para 230 milhdes de euros, com emissdo de novas agdes ordindrias oferecidas exclusivamente ao
BPB; esse aumento de capital foi executado em 27 de julho de 2014, tendo sido pago com uma compensagdo parcial de
um crédito de 480 milhdes de euros do BPB em relacdo ao Tercas.

O quadro a seguir resume as consequéncias das operagdes acima mencionadas sobre o nivel de fundos préprios do Tercas:

Milhdes de EUR Fundos proprios do Tercas
Capital 50
Reservas 287
Perdas entre 1.1.2012 e 31.3.2014 -603
Fundos préprios em 31.3.2014 -266
Subvengdo do FITD (liquida de efeitos fiscais) em 27.7.2014 204
Injecdo de capital do BPB em 27.7.2014 230
Fundos préprios em 27.7.2014 168

Em 1 de outubro de 2014, pos-se termo a administra¢do especial do Tercas.

Em 10 de outubro de 2014, a Comissio enviou um pedido de informacdes as autoridades italianas para perceber melhor os
termos das interven¢des do FITD, ao qual a Itdlia respondeu em 14 de novembro de 2014.

APRECIACAO DA MEDIDA

Nos termos do artigo 107.°, n.° 1, do Tratado, sdo incompativeis com o mercado interno, na medida em que afetem as
trocas comerciais entre os Estados-Membros, os auxilios concedidos pelos Estados-Membros ou provenientes de recursos
estatais, independentemente da forma que assumam, que falseiem ou ameacem falsear a concorréncia, favorecendo certas
empresas ou certas produgdes.
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A Comissdo considera, a titulo preliminar, que as intervenc¢des do FITD na reestruturagdo e na resolugio bancirias sdo
efetuadas a um nivel estatal discriciondrio e cumprem um mandato de politica pablica estabelecido no direito italiano ao
critério do Governo.

As intervengdes do FITD destinadas a impedir a faléncia de um dos seus bancos membros cumprem um mandato publico
do Estado-Membro, atendendo ao seguinte:

1) a TUB € a base para o reconhecimento do FITD como um RGD obrigatério em Itdlia; e

2) o artigo 96.°-A, n.° 1, tltima frase, da TUB autoriza o FITD a intervir também na reestruturagdo e na resolucdo
bancdrias, isto ¢, sem se resumir ao reembolso direto dos depositantes cobertos no ambito de uma liquidacgdo, agdo
obrigatéria ao abrigo da Diretiva 2014/49/UE;

3) os estatutos do FITD serdo aprovados pelo Bdl

Acresce que as autoridades italianas parece verificarem continuamente se o uso dos recursos do FITD é coerente com o seu
objetivo especifico de politica ptiblica e ter pelo menos codecidido com o FITD utilizar os recursos deste tltimo a favor do
Tercas:

1) embora a TUB autorize o FITD a intervir em casos que ndo a liquidagdo e por outros meios, essas intervengdes sao
também objeto de autorizagdo por parte das autoridades italianas (o Bdl) segundo as mesmas consideragdes que nos
casos de liquidagdo (artigo 96.°-B, n.° 1, da TUB);

2) as autoridades italianas, incluindo o BdI na sua capacidade de supervisor, estiveram continuamente envolvidas, em
diferentes formas e em diversas fases, na concecdo, aprovagio e implementacio das intervencdes de apoio do FITD:

a) apenas os bancos sob administragio especial podem beneficiar das intervengdes de apoio do FITD. As intervencdes
de apoio do FITD destinadas a impedir a faléncia de um banco sdo solicitadas pelo administrador especial. Este é
nomeado pelo Governo e supervisionado pelo Bdl,

b) de acordo com o artigo 96.°-B, n.° 1, alinea d), da TUB, o BdI tem que autorizar, tendo em conta a prote¢do dos
depositantes e a estabilidade sistémica, as intervengdes do FITD. Com efeito, os documentos revelam que o Bdl
autorizou as intervencdes especificas a favor do Tercas tendo em conta os interesses dos depositantes e clientes na
ace¢do do artigo 96.°-B, n.° 1, alinea d), da TUB. Assim, o BdI autorizou as intervencdes especificas do FITD em
apreco, em relacdo as disposicdes especificas de politica ptblica nacional,

¢) o BdI coordena a atividade do FITD,
d) o BdI participa, como observador, nas reunides da Administracdo e da Comissdo Executiva do FITD.
Acresce que os documentos recebidos de Itdlia confirmam o seguinte:
1) as negociagdes entre o administrador especial do Tercas e o BPB foram realizadas «em coordenagio com o Banco de Itdlia;

2) um litigio entre o FITD e o BPB sobre o montante da escassez de capital do Tercas foi resolvido por um mediador
nomeado pelo Bd[;

3) o BdI «convidou o FITD» a alcangar um «acordo equilibrado» com o BPB relativamente a cobertura da escassez de capital do
Tercas, tendo em conta o eventual impacto negativo da liquidagdo do Tercas e da sua filial Caripe.

A Comissdo considera que esses elementos sdo indicadores que demonstram que a intervencdo do FITD a favor do Tercas
constitui um recurso estatal e é imputavel ao Estado.

Quanto a isengdo fiscal da intervencdo do FITD, a Comissdo assinala, a titulo preliminar, que a isengdo fiscal constituiria
uma medida tomada pelo proprio Estado, por este a ter promulgado, e relembra que as isencdes fiscais equivalem a
concessdo de recursos estatais.
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Na notificagdo prévia da isengio fiscal, as autoridades italianas justificam a isencdo pela necessidade de proteger «a fungdo
social da poupanga» e «a funcdo monetdria da intermediagdo bancdria». Esses elementos constituem outro indicador de que o
Estado considera que as intervencdes do FITD perseguem um objetivo de politica publica.

Quanto a existéncia de uma vantagem, a interven¢do do FITD em apoio do Tercas confere vantagem a este tltimo por ndo
parecer comportar-se como investidor de mercado, visto que o FITD 1) concedeu apoio através de uma contribui¢do a
fundo perdido para cobrir os capitais proprios negativos do Tercas e 2) ndo cobrou qualquer taxa pelas garantias emitidas a
favor do Tercas.

Se, de qualquer modo, essas caracteristicas das intervenc¢des do FITD (isto €, a auséncia de qualquer obrigacio de reembolso
e a auséncia de taxas, respetivamente, pela contribui¢do em capital e pelas garantias) permitissem que o FITD limitasse os
custos aos quais de outro modo estaria exposto (designadamente, os custos que o FITD assumiria ao reembolsar os
depositantes na fase de liquidagdo administrativa obrigatdria do Tercas), a Comissdo considera que esses custos ndo podem
ser tidos em conta ao apreciar se as intervencdes do FITD a favor do Tercas eram conformes com o comportamento de um
operador econémico numa economia de mercado. Dir-se-ia que os custos em questdo decorrem de obriga¢des impostas ao
FITD enquanto RGD, que obriga a uma atuagdo no interesse publico ao proteger os depositantes. Um operador numa
economia de mercado ndo teria procedido a essas intervencdes, porque nio se exporia aos custos associados ao reembolso
de depositantes em caso de liquidagdo do Tercas e, portanto, ndo procuraria limitar esses custos prestando ao Tercas um
apoio que nio seria devolvido e pelo qual ndo lucraria. Esses custos ndo devem ser tidos em conta na aplicacdo do teste do
operador numa economia de mercado.

Se, a titulo subsididrio, pudessem ser considerados os custos que o FITD assumiria devido as suas responsabilidades
enquanto RGD, ao comparar as acdes do FITD com as de um operador numa economia de mercado, as intervengdes do
FITD a favor do Tercas poderiam ndo respeitar a regra «<menos onerosa» — ou seja, a condigdo contemplada nos Estatutos
do FITD de que este s6 pode intervir em apoio dos bancos membros colocados sob administragdo especial se os custos que
tiver de assumir forem menores que os do reembolso dos depositantes na fase de liquidagdo administrativa obrigatéria.

A Comissdo considera que as interven¢des do FITD em aprego sio seletivas, dado que respeitam a uma s6 empresa, o Tercas.

As vantagens que as interven¢des conferem ao Tercas falseiam a concorréncia, ao evitarem a faléncia e a saida do Tercas do
mercado.

O Tercas estd em concorréncia com empresas estrangeiras, pelo que sio afetadas as trocas comerciais entre Estados-
-Membros.

Por estes motivos, a Comissdo considera que as intervenc¢des do FITD em apreco podem ter conferido uma vantagem
seletiva ao Tercas, falseando a concorréncia e afetando as trocas comerciais entre Estados-Membros.

Quanto a seletividade da isengdo fiscal das interven¢des do FITD, a Comissdo considera, a titulo preliminar, que a medida é
seletiva prima facie, uma vez que s6 os bancos que beneficiam da intervenc¢do do FITD poderiam beneficiar da isencio fiscal.

Mais complexa é a questio de saber se a isencdo fiscal ainda pode ser considerada nio seletiva, por eventualmente a
justificar a natureza do regime geral do sistema fiscal. Justifica-se uma isen¢do quando esta resulta diretamente dos
principios bdsicos ou orientadores intrinsecos do sistema de referéncia ou quando resulta de mecanismos inerentes
necessdrios para o funcionamento e a eficicia do sistema fiscal.

Os Estados-Membros devem, no entanto, introduzir e aplicar procedimentos adequados de controlo e monitoriza¢do para
assegurar que sio coerentes com a légica e o regime geral do sistema fiscal. De qualquer modo, os objetivos da politica
externa que ndo sdo inerentes ao sistema ndo podem ser invocados para justificar a ndo seletividade de uma isengao.

A Comissdo assinala ainda que, atendendo a data da adogdo da Lei da Estabilidade de 2014, a isencdo fiscal teve de ser
preparada ao mesmo tempo que os pedidos de intervengdo de apoio do FITD a favor do Tercas, a decisdo de intervencio dos
organismos do FITD e a autorizagdo do BdI para essa intervencio.

A Comissio ndo dispde de todos os elementos para determinar se a isengdo considerada seria coerente com a ldgica e o
regime geral do sistema fiscal, pelo que ndo pode excluir que seja seletiva e que se trate de um auxilio.
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A titulo preliminar, a Comissdo considera que, se a isen¢do favoreceu seletivamente certas empresas (por outras palavras, se
a natureza e a logica do sistema ndo justificam essa isencdo), encontrar-se-iam respeitados os outros critérios para a
presenca de auxilio estatal.

A isengdo fiscal seria imputdvel ao Estado, uma vez que ¢ estabelecida pelo legislador italiano e constituida por recursos
estatais.

As intervengdes de apoio do FITD isentas de impostos falseariam a concorréncia ao evitar a faléncia e a saida dos
beneficidrios do mercado. Os beneficidrios da isencdo fiscal estariam em concorréncia com empresas estrangeiras, pelo que
sdo afetadas as trocas comerciais entre Estados-Membros.

APRECIACAO DA COMPATIBILIDADE DO AUXILIO

Nesta fase, a Comissdo ndo dispde de todas as informacdes relevantes para apreciar a compatibilidade das intervencdes com
o mercado interno.

Em especial, a Comissdo ndo tem elementos que atenuem, com base nas «Comunicagdes sobre a crise», 0 seu receio de que
qualquer auxilio estatal resultante das intervengdes seja incompativel com o mercado interno. Em especial sdo insuficientes,
ou inexistentes, os elementos que demonstrem o seguinte:

1) as intervengdes implementadas sdo apropriadas para alcangar o objetivo de garantir a viabilidade do Tercas a longo
prazo. A este respeito, a Comissdo chama a atengdo para o facto de que ainda ndo recebeu um plano de reestruturagio
do Tercas, no qual estariam integradas a contribui¢do em capital e as garantias do FITD, demonstrando o regresso do
Tercas a uma viabilidade a longo prazo;

2) foram tomadas medidas adequadas para garantir que o auxilio é proporcionado, isto é, se limita a0 montante minimo
necessario para alcangar esse objetivo. Devia, em especial, ter havido uma «partilha» adequada dos custos da
reestruturagdo entre os que investiram no banco, como os credores subordinados, em conformidade com a
Comunicagdo relativa aos bancos de 2013;

3) as intervencdes sio adequadamente remuneradas, em conformidade com os requisitos estabelecidos nas Comunicagdes
sobre a crise. Com efeito, tal como acima mencionado, parece nio ter havido pagamento ou qualquer outro tipo de
contribuicdo significativa pelas intervencdes sob a forma de recapitalizacdo e garantias;

4) os custos da reestruturagdo do Tercas limitam-se a0 minimo necessario;

5) tomaram-se as medidas necessdrias para limitar a distor¢do da concorréncia, calibradas de forma a aproximar-se tanto
quanto possivel da situagdo de mercado que teria existido se o Tercas tivesse saido do mercado sem o auxilio.

Quanto a isencdo fiscal das interven¢des do FITD, a medida ndo foi notificada a Comissio, e as informacdes contidas na
notificagdo prévia muito recente sdo insuficientes para que a Comissdo aprecie a sua compatibilidade com o mercado
interno. Ndo pode, portanto, excluir-se que seja incompativel com o mercado interno.

Em conformidade com o artigo 14.° do Regulamento (CE) n.° 659/1999 do Conselho, qualquer auxilio ilegal pode ser
objeto de recuperacdo junto do beneficidrio.
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TEXTO DA CARTA

«La Commissione, esaminate le informazioni fornite dalle autoritd italiane in merito alle misure di aiuto di Stato di cui
all'oggetto, informa I'ltalia della sua decisione di avviare il procedimento di cui all'articolo 108, paragrafo 2, del trattato sul
funzionamento dell'Unione europea.

1. PROCEDIMENTO

1) 11 16 settembre 2014, in seguito ad una richiesta informale della Commissione dell’8 agosto 2014, le autorita italiane
hanno inviato una breve descrizione degli interventi di sostegno concessi dal sistema di garanzia dei depositi italiano,
ossia il Fondo Interbancario di Tutela dei Depositi (‘FITD”) (*), a favore della banca Tercas — Cassa di Risparmio della
Provincia di Teramo SpA.

2) I 10 ottobre 2104, la Commissione ha trasmesso una richiesta di informazioni alle autorita italiane al fine di
comprendere meglio i termini di tali interventi del FITD (). Le autorita italiane hanno dato risposta in data
14 novembre 2014.

3)  Gli interventi in oggetto non erano stati notificati ufficialmente alla Commissione.

4) 11 23 dicembre 2014, le autorita italiane hanno pre-notificato alla Commissione “Iesenzione fiscale degli interventi di
sostegno disposti dal Fondo interbancario di tutela dei depositi, ai fini del riassetto economico e finanziario dei soggetti in
amministrazione straordinaria” (%) in base all'articolo 1, comma 627, della legge 27 dicembre 2013, n. 147 (“la legge di
stabilita 2014”) (4.

2. DESCRIZIONE
2.1. Tercas

5)  Tercas — Cassa di Risparmio della Provincia di Teramo SpA ¢ la capogruppo di un gruppo bancario (“Tercas”) che
opera principalmente nella Regione Abruzzo. Alla fine del 2011, il principale azionista della capogruppo era la
Fondazione Tercas, che all'epoca deteneva il 65 % della capogruppo.

6)  Alla fine del 2011, Tercas era costituito dalla capogruppo e da Banca Caripe SpA (“Caripe”), una banca regionale
attiva soprattutto nella Regione Abruzzo che era stata acquisita da Tercas alla fine del 2010 (con una partecipazione
del 90 %).

7) Alla fine del 2011, Tercas evidenziava un totale attivo di 5,3 miliardi di EUR, 4,5 miliardi di EUR di crediti verso
clientela, 2,6 miliardi di EUR di debiti verso clientela, 165 filiali e 1 228 dipendenti.

8) 1117 aprile 2012, in seguito a un’ispezione presso Tercas (°), la Banca d'Italia ha proposto al ministro dell’Economia e
delle finanze di sottoporre la banca ad amministrazione straordinaria ex articolo 70 del Testo Unico Bancario.

(") 1 FITD & ufficialmente riconosciuto dalla Banca d'Italia come sistema di garanzia dei depositi ai sensi della direttiva 94/19/CE del
Parlamento europeo e del Consiglio, del 30 maggio 1994, relativa ai sistemi di garanzia dei depositi (GU L 135 del 31.5.1994,
pag. 5). Il FITD ha forma giuridica di consorzio di diritto privato soggetto al Testo Unico Bancario nonché al proprio Statuto e
Regolamento. Le risorse finanziarie del FITD sono fornite dai suoi membri per mezzo di contributi ex post.

() 1 breve descrizione del 16 settembre e la richiesta di informazioni del 10 ottobre 2014 riguardavano anche i previsti interventi del
FITD a favore di Banca delle Marche SpA (“Banca Marche”).

& “Esenzione fiscale degli interventi di sostegno disposti dal Fondo interbancario di tutela dei depositi, ai fini del riassetto economico e
finanziario dei soggetti in amministrazione straordinaria”.

* “Legge 27 dicembre 2013, n. 147 Disposizioni per la formazione del bilancio annuale e pluriennale dello Stato (Legge di stabilita
2014)” (GU Serie Generale n. 302 del 27.12.2013 — Suppl. Ordinario n. 87).

() Trail 5 dicembre 2011 e il 23 marzo 2012, la Banca d'Italia ha sottoposto Tercas ad ispezione. Nel corso di tale ispezione la Banca

d'Italia ha rilevato numerose irregolaritad e anomalie diffuse circa 1) la gestione e la governance della banca, 2) la funzione di audit
interno, 3) il processo di credito e 4) la comunicazione di informazioni agli organi di gestione e all'organo di vigilanza.
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9) 11 30 aprile 2012, il ministro dellEconomia e delle finanze ha adottato un decreto per sottoporre Tercas ad
amministrazione straordinaria (). La Banca d’Italia ha nominato un commissario straordinario al fine di accertare la
situazione, porre fine alle irregolarita e promuovere soluzioni utili nell'interesse dei depositanti. Il commissario
straordinario si € insediato il 4 maggio 2012.

10)  Nel quadro del sistema di garanzia italiano per gli enti creditizi prorogato fino al 30 giugno 2012 ('), le autorita
italiane hanno concesso una garanzia sui titoli obbligazionari emessi da Tercas per un valore nominale di
300 milioni di EUR. In base a informazioni pubblicamente accessibili, “[T]n data 28 novembre 2014, Tercas [procede]
all’integrgale estinzione dei titoli obbligazionari” e “la garanzia [...] verra estinta a decorrere dalla data del 28 novembre
20147 (%).

11) 1l commissario straordinario di Tercas si ¢ attivato per risolvere le problematiche sollevate dalla Banca d’ltalia,
cercando, nel contempo, di valutare diverse opzioni per porre fine alle difficolta di Tercas. All'inizio sono state prese
in considerazione due opzioni per la ricapitalizzazione di Tercas-Cassa di Risparmio della Provincia di Teramo SpA,
tramite I'intervento della Fondazione Tercas (principale azionista della banca) oppure del Credito Valtellinese (che
detiene una parteciapzione del 7,8 %); tali opzioni sono state successivamente scartate.

12)  Nell'ottobre 2013, il commissario straordinario di Tercas, in accordo con la Banca d’Italia, ha instaurato contatti con
la Banca Popolare di Bari S.C.p.A., che manifestava interesse verso un’iniezione di capitale in Tercas a condizione che
gli attivi di Tercas e Caripe fossero soggetti a due diligence e che il FITD coprisse interamente il deficit patrimoniale di
Tercas.

13) 11 25 ottobre 2013, in base all'articolo 29 dello Statuto del FITD, il commissario straordinario di Tercas ha trasmesso
al FITD un’istanza di intervento di sostegno per un massimo di 280 milioni di EUR, che prevedeva una
ricapitalizzazione a copertura del deficit patrimoniale di Tercas al 30 settembre 2013 e l'impegno del FITD ad
acquistare attivitd deteriorate fino a un determinato valore.

14)  In occasione della riunione del 28 ottobre 2013, il Comitato di gestione del FITD ha deciso di intervenire a sostegno
di Tercas-Cassa di Risparmio della Provincia di Teramo SpA a norma dell’articolo 96-ter, comma 1, lettera d), del
Testo Unico Bancario, per un importo massimo di 280 milioni di EUR. 1l 29 ottobre 2013 l'intervento ¢ stato
ratificato dal Consiglio del FITD.

15) 11 30 ottobre 2013, il FITD ha trasmesso alla Banca dItalia una richiesta di autorizzazione dell'attuazione di tale
intervento di sostegno. Il 4 novembre 2013 la Banca d'Ttalia ha concesso al FITD lautorizzazione richiesta.

16) 1118 marzo 2014, la due diligence sugli attivi di Tercas-Cassa di Risparmio della Provincia di Teramo SpA e Caripe si ¢
conclusa con un disaccordo tra gli esperti del FITD e quelli del gruppo bancario (“BPB”) controllato dalla capogruppo
Banca Popolare di Bari S.C.p.A.. La controversia ¢ stata risolta da un arbitro nominato dalla Banca d'Italia. Dalla due
diligence sono emerse ulteriori rettifiche di valore sugli attivi.

17) 11 1° luglio 2014, il FITD ha trasmesso alla Banca dItalia una seconda richiesta di autorizzazione a effettuare un
intervento di sostegno a Tercas a condizioni modificate.

18) La Banca dltalia ha autorizzato tale intervento di sostegno a condizioni modificate () il 7 luglio 2014.

19) 1l commissario straordinario di Tercas € stato autorizzato dalla Banca d'Ttalia a convocare una riunione straordinaria
degli azionisti di Tercas il 27 luglio 2014, al fine di decidere in merito alla copertura delle perdite verificatesi nel
corso dell'amministrazione straordinaria e in merito a un contestuale aumento di capitale di 230 milioni di EUR,
riservato alla BPB.

%) In ragione di gravi irregolarita amministrative e gravi violazioni normative.

11 22 febbraio 2012 la Commissione ha approvato una proroga fino al 30 giugno 2012 di un sistema che consentiva la concessione

di garanzie dello Stato per enti creditizi in Italia (approvazione iniziale a dicembre 2011),

http://europa.eu/rapid/press-release_MEX-12-0222_en.htm?locale=en

) Conformemente a un comunicato stampa della Banca Popolare di Bari S.C.p.A. del 27 novembre 2014: “[...] in data 28 novembre
2014 I'emittente ‘Banca Popolare di Bari S.C.p.A’ (Capogruppo) e 'emittente ‘Tercas — Cassa di Risparmio della Provincia di Teramo
S.p.A.” (controllata) procederanno [...] all'integrale estinzione dei titoli obbligazionari assistiti da garanzia dello Stato [...], del valore
nominale complessivo pari a 720 milioni di EUR (di cui 420 milioni di EUR per Banca Popolare di Bari ¢ 300 milioni di EUR per
Tercas).
In considerazione di quanto sopra, la garanzia concessa dallo Stato verra estinta a decorrere dalla data del 28 novembre 2014.”
(sottolineatura aggiunta), cfr. http://www.popolarebari.it/news[scheda-news.asp?d=838&p=352

) Cfr. il punto 27).

—_—
!


http://europa.eu/rapid/press-release_MEX-12-0222_en.htm?locale=en
http://www.popolarebari.it/news/scheda-news.asp?d=838&p=352

C 13624 Jornal Oficial da Unido Europeia 24.4.2015

20)  Le perdite di Tercas relative al periodo dal 1° gennaio 2012 al 31 marzo 2014 ammontavano a 602 milioni di EUR;
il 31 marzo 2014, il patrimonio netto di Tercas era negativo e ammontava a - 266 milioni di EUR; i coefficienti Tier
1 e total capital ratios erano negativi ed entrambi pari al -12,7 %.

21) 11 27 luglio 2014, l'assemblea degli azionisti di Tercas (*°) ha deliberato quanto segue:

1) la copertura parziale delle perdite, tra l'altro azzerando il capitale e annullando tutte le azioni ordinarie in
circolazione e

2) Tlaumento del capitale fino a 230 milioni di EUR con l'emissione di nuove azioni ordinarie riservata a BPB.
Questo aumento di capitale ¢ stato realizzato il 27 luglio 2014 ed ¢ stato pagato con una parziale compensazione
di un credito di 480 milioni di EUR di BPB verso Tercas (corrispondente a un finanziamento erogato dalla BPB in
data 5 novembre 2013).

22) La tabella 1 riassume l'incidenza delle succitate operazioni a livello di fondi propri di Tercas:

Tabella 1
Milioni di EUR Fondi propri di Tercas
Capitale 50
Riserve 287
Perdite 1.1.2013-31.3.2014 -603
Patrimonio netto al 31.3.2014 -266
Apporto del FITD (al netto degli effetti fiscali) — 27.7.2014 204
Iniezione di capitale BPB al 27.7.2014 230
Patrimonio netto al 27.7.2014 168

23) 11 1° ottobre 2014 'amministrazione straordinaria di Tercas ¢ stata chiusa e BPB ha nominato i nuovi organi sociali.
2.2. BPB

24)  LaBanca Popolare di Bari S.C.p.A. ¢ la capogruppo del gruppo bancario BPB che opera principalmente nel Sud Italia.
Alla fine del 2013, BPB evidenziava un totale attivo pari a 10,3 miliardi di EUR, 6,9 miliardi di crediti verso clientela,
6,6 miliardi di debiti verso clientela, 247 filiali e 2 206 dipendenti, un coefficiente Tier 1 dell’8,1 % e un coefficiente
di capitale totale dell'11,1 %.

25)  Nel dicembre 2014, BPB ha realizzato un aumento di capitale pari a 500 milioni di EUR, comprensivo dell'emissione
di nuove azioni per un massimo di 300 milioni di EUR e dell'emissione di un prestito subordinato Tier 2 per un
massimo di 200 milioni di EUR. Laumento di capitale ¢ stato interamente sottoscritto.

26)  Nel quadro del sistema di garanzia italiano per gli enti creditizi prorogato fino al 30 giugno 2012 ('), le autorita
italiane hanno concesso una garanzia sui titoli obbligazionari emessi da BPB per un valore nominale di 420 milioni
di EUR. In base a informazioni pubblicamente accessibili, “[IJn data 28 novembre 2014, Banca Popolare di Bari S.C.p.A.

[procede! 2all’integmle estinzione dei titoli obbligazionari” e “la garanzia [ ...] verra estinta a decorrere dalla data del 28 novembre
20147 (12).

("% Verbale di assemblea, repertorio n. 125.149, raccolta n. 28.024 del 29 luglio 2014, notaio Dr Vicenzo Galeota.

(") 1122 febbraio 2012 la Commissione ha approvato una proroga fino al 30 giugno 2012 di un sistema che consentiva la concessione
di garanzie dello Stato per enti creditizi in Italia (approvazione iniziale a dicembre 2011).
http://europa.eu/rapid/press-release_MEX-12-0222_en.htm?locale=en

() Cfr. la nota a pi¢ di pagina 8.
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2.3. Le misure

27)  Lintervento di sostegno del FITD a condizioni modificate () autorizzato dalla Banca d'Italia il 7 luglio 2014 prevede
le seguenti misure:

1) un contributo a fondo perduto di 265 milioni di EUR, a copertura del deficit patrimoniale di Tercas;

2) una garanzia di 35 milioni di EUR (per tre anni) a copertura del rischio di credito associato a determinate
esposizioni di Tercas verso il gruppo Salmori (finanziamenti bullet in scadenza il 31 marzo 2015);

3) una garanzia di 30 milioni di EUR a copertura parziale dei possibili costi e delle possibili perdite supplementari
(di 60 milioni di EUR) associati al trattamento fiscale del contributo a fondo perduto di 265 milioni di EUR.

28)  Inoltre, larticolo 1, comma 627, della legge di stabilita 2014 stabilisce che “[ai] fini del riassetto economico e finanziario
dei soggetti in amministrazione straordinaria, gli interventi di sostegno disposti dal Fondo interbancario di tutela dei depositi non
concorrono alla formazione del reddito dei medesimi soggetti”. Tale esenzione fiscale, nella misura in cui puo aver favorito
Tercas, costituisce un‘altra misura oggetto della presente decisione.

3. LA POSIZIONE DELLITALIA

29)  Secondo quanto indicato dalle autorita italiane, la base per gli interventi del FITD a favore di Tercas ¢ costituita
dallarticolo 96-bis, comma 1, ultimo periodo, del Testo Unico Bancario (**) e dall’articolo 29 dello Statuto del FITD.
Larticolo 29, comma 1, lo Statuto del FITD stabilisce due condizioni alle quali il FITD puo intervenire a sostegno
delle banche consorziate soggette ad amministrazione straordinaria, ossia “quando sussistano prospettive di risanamento
e ove sia prevedibile un minor onere rispetto a quello riveniente dall'intervento in caso di liquidazione” (*°).

30) LTtalia riconosce che, in linea generale, conformemente al punto 63 della comunicazione della Commissione relativa
all'applicazione delle norme in materia di aiuti di Stato alle misure a favore delle istituzioni finanziarie nel contesto
dellattuale crisi finanziaria globale (“la comunicazione sul settore bancario del 2013”) (*°), gli interventi dei sistemi di
garanzia dei depositi volti a sostenere la ristrutturazione di enti creditizi possano costituire aiuti di Stato anche
laddove le risorse utilizzate provengano dal settore privato, qualora i fondi siano soggetti al controllo dello Stato e la
decisione che dispone l'intervento sia imputabile allo Stato.

31)  Tuttavia, I'Ttalia sostiene che nel caso di specie gli interventi non rappresentino aiuti di Stato ai sensi dell'articolo 107
del trattato poiché le risorse del FITD non potevano essere considerate come soggette al pubblico controllo e la
decisione di utilizzarle ¢ imputabile esclusivamente alle consorziate del FITD. Di conseguenza tali risorse non
potevano essere considerate risorse statali.

32)  Le conclusioni dell'ltalia si fondano sui seguenti elementi:

1) il FITD ¢ un consorzio di diritto privato e gli interventi in oggetto sono stati approvati dagli organi del FITD, i cui
membri (titolari di diritto di voto) sono designati dalle banche consorziate senza ingerenze dirette da parte di

soggetti pubblici;

() Cfr. il punto 17).

(" Lultimo periodo dellarticolo 96-bis, comma 1, recita: “[ sistemi di garanzia possono prevedere ulteriori casi e forme di intervento”.
Le autorita italiane hanno comunicato alla Commissione che: “In linea generale, gli interventi dei DGS italiani alternativi al rimborso
dei depositanti sono basati sull'articolo 96-bis, comma 1, ultimo periodo del TUB".

("’ Oltre alla funzione principale del FITD di “rimborso ai depositanti” delle banche consorziate, all'articolo 29 dello Statuto del FITD si
stabilisce quanto segue:

“1. 1l Fondo puo disporre interventi di sostegno della consorziata in amministrazione straordinaria quando sussistano prospettive
di risanamento e ove sia prevedibile un minor onere rispetto a quello riveniente dall'intervento in caso di liquidazione.
2. Gli interventi del Fondo possono consistere in:
a) finanziamenti;
b) garanzie;
¢) assunzioni di partecipazioni;
d) altre forme tecniche.”

(% Comunicazione della Commissione relativa allapplicazione, dal 1° agosto 2013, delle norme in materia di aiuti di Stato alle misure

di sostegno alle banche nel contesto della crisi finanziaria (‘la comunicazione sul settore bancario”), GU C 216 del 30.7.2013,

pag. 1.
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2) il fatto che gli interventi siano autorizzati della Banca d’Italia non implica che la stessa controlli il FITD, né
tantomeno che la decisione circa I'uso concreto del FITD sia imputabile alla Banca d'ltalia: 'autorizzazione da
parte della Banca dItalia ¢ solamente il frutto di una valutazione in ordine alla compatibilita degli interventi con
le finalita del FITD e con l'obiettivo di risanamento a lungo termine dei beneficiari e mira esclusivamente a
garantire tale compatibilita;

3) il fatto che la decisione del FITD in merito a specifici interventi sia presa da organi designati dalle banche
consorziate ¢ piu rilevante rispetto al fatto che i contributi al FITD da parte delle banche consorziate siano
obbligatori e che I'affiliazione a un sistema di garanzia dei depositi riconosciuto sia un prerequisito necessario per
esercitare attivita bancarie in Italia. Gli interventi del FITD non traggono direttamente origine dall'associazione al
FITD e dal relativo obbligo di contribuzione, e le decisioni relative agli interventi sono effettuate in assenza di
ingerenze di natura autoritativa da parte di autorita pubbliche (in particolare la Banca d’Italia) che impongano un
determinato impiego delle risorse in oggetto.

33) A sostegno di tali elementi, |'Ttalia adduce i seguenti precedenti giuridici:

1) la decisione 2000/600/CE della Commissione, del 10 novembre 1999, sull'aiuto al Banco di Sicilia e a
Sicilcassa (*”) in cui un intervento del FITD di 1 000 miliardi di Lire volto a compensare il funding gap derivante
da un trasferimento di attivita non costituisce aiuto di Stato in ragione del fatto che “la decisione ¢ stata adottata
nel rispetto degli statuti e all'unanimita” e che “le banche Private rappresentavano la maggioranza dei voti nel
Consiglio dellFITD alla data della decisione in questione” (*%);

’

2) la sentenza della Corte di giustizia del 2004 nella causa Pearle et al. (*?), in cui & stato affermato che lattribuzione
di determinati vantaggi attraverso i contributi obbligatori versati dalle imprese aderenti ad una organizzazione di
categoria non costituisce aiuto di Stato qualora la decisione di effettuare l'intervento non sia nella disponibilita di
un‘autorita pubblica nel contesto di una politica dalla medesima definita;

3) la sentenza della Corte di giustizia nella causa Doux Elevage (*°), in cui la Corte ha concluso che se la decisione in
merito a una misura ¢ presa da un’organizzazione nel contesto di obiettivi determinati e perseguiti dalla stessa e
sottratti alla disponibilita delle autorita statali, e se la misura in sé implica risorse proprie di tale organizzazione,
la misura non rappresenta un aiuto di Stato anche nel caso in cui l'autorita pubblica abbia il potere esercitare un
controllo di regolarita e di legittimita della misura.

34)  Lltalia contesta il fatto che la misura sia selettiva in ragione del fatto che gli interventi non tendono a favorire
un'istituzione finanziaria rispetto alle altre, bensi solo ad evitare il fallimento di un’istituzione al fine di tutelare i
depositanti e la stabilita del sistema finanziario, riducendo pertanto gli oneri complessivi a carico dello stesso sistema
finanziario.

35) Infine, I'ltalia sostiene che la direttiva 2014/49/UE del Parlamento europeo e del Consiglio (*') non incide sulla sua
posizione. Larticolo 11, paragrafo 3, della direttiva 2014/49/CE consente, a determinate condizioni, di mantenere gli
interventi dei fondi per misure alternative volte a evitare il fallimento di un ente creditizio, inter alia se i costi delle
misure non superano i costi necessari ad adempiere il mandato statutario o contrattuale dei sistemi di garanzia dei
depositi. Le autorita italiane indicano che i costi degli interventi non sono superiori ai costi di adempimento del
mandato del FITD.

36)  Per quanto riguarda l'esenzione fiscale di cui all'articolo 1, comma 627, della legge di stabilita 2014, in un primo
momento le autorita italiane hanno fatto riferimento a una nota della Banca dTtalia indirizzata al ministro
dell’Economia e delle finanze, che suggeriva che I'esenzione non costituisse aiuto di Stato (*?). Conformemente a tale
nota, alle banche beneficiarie non sarebbe concesso nessun vantaggio, poiché la tassazione degli interventi del FITD
richiederebbe un intervento di importo maggiore per raggiungere il medesimo risultato.

() Decisione della Commissione 2000/600/CE del 10 novembre 1999, recante approvazione condizionata dell'aiuto accordato
dall'Ttalia alle banche pubbliche siciliane Banco di Sicilia e Sicilcassa, GU L 256 del 10.10.2000, pag. 21.

%) Considerando 39 della decisione 2000/600/CE.

%) Causa C-345/02, Pearle e altri, ECLLEU:C:2004:448, punti 37 e 38.

) Causa C-677/11, Doux Elevage e Coopérative agricole GBP-ARREE, ECLI:EU:C:2013:348, punti 36-41.

) Direttiva 2014/49/UE del Parlamento europeo e del Consiglio, del 16 aprile 2016, relativa ai sistemi di garanzia dei depositi, GU

L 173 del 12.6.2014, pag. 149.

(**)  Leautorita italiane fanno riferimento a tale nota del 1° luglio 2014 nella loro comunicazione del 14 novembre 2014 in risposta alla

richiesta di informazioni della Commissione del 10 ottobre 2014 (la nota & oggetto dell'allegato 7 della risposta).
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37) Inoltre, nella nota ¢ indicato che: “si potrebbe pertanto sostenere che [ ...] lesclusione dalla tassabilita [...] sarebbe applicabile
a tutti gli intermediari bancari, sottoposti alla disciplina speciale dettata dal TUB, e che pertanto non comporterebbe 'adozione
di una misura fiscale selettiva [...]".

38) Le autorita italiane hanno inoltre sostenuto che non ci sarebbe alcuna selettivita anche in ragione del fatto che i
beneficiari degli interventi del FITD sarebbero trattati alla stregua delle imprese oggetto di un concordato con i
creditori dlsc1plmato dalla normativa fallimentare: I'articolo 88, comma 4, del Testo Unico delle Imposte sui redditi
(TUIR) (**) prevede la non imponibilita fiscale delle sopravvenienze da riduzione dei debiti dellimpresa in sede di
concordato con i creditori nel quadro della normativa fallimentare.

39)  Tuttavia, il 23 dicembre 2014 le autorita italiane hanno pre-notificato come aiuto di Stato I'esenzione fiscale degli
interventi di sostegno del FITD.

40)  Nella pre-notifica, le autorita italiane hanno indicato che I'esenzione fiscale potrebbe essere considerata compatibile
con il mercato interno sulla base dell'articolo 107, paragrafo 3, lettera b), del trattato in ragione del fatto che fosse
volta a garantire lefficacia degli interventi di sostegno del FITD a favore di enti sottoposti ad amministrazione
straordinaria. Gli Interventi del FITD, anche quando i beneficiari sono banche in situazione di crisi, “sono preposti
sempre a salvaguardare la funzione sociale del risparmio — con particolare riguardo al risparmiatore che non dlspone di
informazioni specifiche sullo stato di salute degli intermediari — e la funzione monetaria dell'intermediazione bancaria” (**).

41)  Secondo le autorita italiane I'esenzione fiscale degli interventi del FITD non attribuisce un vantaggio diretto alle
istituzioni finanziarie e non mira a favorire determinati operatori, alterando la parita concorrenziale, ma tende ad
assicurare che lintervento del FITD — preposto a tutela del risparmio — non sia ridotto per effetto della sua
inclusione nell'imponibile fiscale delle istituzioni finanziarie. Le autorita italiane non ritengono, pertanto, che la
misura fiscale possa alterare la struttura del mercato creditizio.

4. VALUTAZIONE DELL’AIUTO
4.1. Esistenza di un aiuto di Stato

42)  Conformemente all'articolo 107, paragrafo 1, del trattato, sono incompatibili con il mercato interno, nella misura in
cui incidano sugli scambi tra Stati membri, gli aiuti concessi dagli Stati, ovvero mediante risorse statali, sotto qualsiasi
forma che, favorendo talune imprese o talune produzioni, falsino o minaccino di falsare la concorrenza tra gli Stati
membri.

43)  Come indicato nella direttiva 2014/49 (*’), laddove sistemi di garanzia dei depositi attuino m1sure volte a prevenire il
fallimento di un ente creditizio, dovrebbero sempre rispettare le norme sugli aiuti di Stato (*°).

(*’)  Testo Unico delle Imposte sui Redditi D.PR. 22.12.1986 n. 917 (G.U. 31.12.1986) come modificato da ultimo dalla legge
30 ottobre 2014 n. 161 (G.U. 10.11.2014) e decreto legge 21 novembre 2014 n. 175 (G.U. 28.11.2014).

*"  “Gli interventi del Fondo [...] sono preposti sempre a salvaguardare la funzione sociale del risparmio — con particolare riguardo al
risparmiatore che non dispone di informazioni specifiche sullo stato di salute degli intermediari — e la funzione monetaria
dell'intermediazione bancaria”.

(**)  Conformemente al considerando 3 della direttiva 2014/49 “¢ auspicabile prevedere [.] la sufficiente flessibilita affinché gli Stati
membri possano consentire agli SGD di attuare misure volte a ridurre la probabilita di future richieste di rimborso nei confronti di
detti sistemi. Tali misure dovrebbero sempre rispettare le norme sugli aiuti di Stato.” Conformemente al considerando 16, “Un SGD,
ove consentito dal diritto nazionale, dovrebbe poter anche andare oltre la mera funzione di rimborso e utilizzare i mezzi finanziari
disponibili per evitare il fallimento di un ente creditizio, onde evitare i costi di un rimborso dei depositanti e altri effetti negativi. Tali
misure dovrebbero tuttavia essere realizzate nell'ambito di un quadro chiaramente definito e dovrebbero in ogni caso rispettare le
norme sugli aiuti di Stato.”

(*%)  Conformemente al punto 63 della comunicazione sulle banche del 2013, “il ricorso a [fondi di garanzia dei depositi] o a fondi simili
per favorire la ristrutturazione degli enti creditizi puo [...] costituire aiuto di Stato. Anche se i fondi in questione potrebbero
provenire dal settore privato, essi possono costituire aiuti nella misura in cui sono soggetti al controllo dello Stato e la decisione
relativa all'utilizzo dei fondi ¢ imputabile allo Stato.”
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44)  La Commissione pone inoltre l'attenzione sul fatto che ¢ altamente probabile che i sistemi di garanzia dei depositi
concedano aiuti di Stato quando intervengono al fine di prevenire il fallimento di un ente creditizio, dato che
agiscono 1n virtts di un pubblico mandato dello Stato membro e rimangono  sotto il controllo dell'autorita
pubblica (*’). Tale analisi preliminare ¢ suffragata da un esame dei sistemi di garanzia dei depositi degli Stati membri,
in particolare alla luce delle recenti valutazioni della Commissione in merito alla conform1ta con le norme sugli aiuti
di Stato degli interventi di tali sistemi ufficialmente comunicati alla stessa Commissione (*%).

4.1.1 Risorse dello Stato e imputabilita allo Stato

45) La Corte di giustizia ha confermato ripetutamente che tutti i mezzi finanziari con cui le autoritd pubbliche
forniscono un sostegno fattizio alle imprese rientrano nel controllo degli aiuti di Stato, indipendentemente dal fatto o
meno che tali mezzi siano attivi permanenti del settore pubblico. I contributi obbligatori imposti, gestiti e ripartiti in
conformita con la legge o altre norme pubbhche implicano un trasferimento delle risorse dello Stato anche se non
sono amministrati dalle autorita pubbliche (*°). 1l mero fatto che tali risorse siano in parte finanziate da contributi
privati non ¢ sufficiente per escludere il carattere pubblico di tali risorse, poiché il fattore rilevante non ¢ l'origine
diretta delle risorse, ma il grado di intervento dell'autorita pubblica nella definizione della misure e delle loro
modalita di finanziamento (

46)  Inoltre, come evidenziato dalla Corte di giustizia nelle cause Ladbroke (*"), Stardust Marine (**) e Doux Flevage (*), le
risorse che rimangono sotto il controllo pubblico e dunque a disposizione delle autorita pubbliche costituiscono
risorse statali.

47)  Nella causa Doux Elevage, la Corte di giustizia ha osservato che nel caso particolare di un’organizzazione
professionale le cui risorse erano raccolte mediante un contributo reso obbligatorio dallo Stato, le autorita pubbliche
non avevano il potere di usare concretamente le risorse per sostenere determinate imprese. Lorganizzazione
professionale aveva stabilito autonomamente i propri obiettivi, mentre lo Stato avrebbe soltanto controllato la
validita e la legittimita dei contributi da parte dellorganizzazione (**). In particolare, nella causa Doux Elevage la
Corte di giustizia ha evidenziato che la natura obbligatoria dei contributi in quel caso non era subordinata “al
perseguimento di obiettivi politici concreti, fissati e definiti dalle pubbliche autorita” (*>).

48)  Nella causa Stardust Marine (*°) la Corte di giustizia ha inoltre chiarito che I'imputabilita allo Stato di una misura di
aiuto adottata da un organo prima facie indipendente (ad esempio, un'impresa pubblica) pud essere dedotta da un
insieme di indizi risultanti dalle circostanze del caso di specie ad esempio dal fatto che, oltre agli elementi di natura
organica che lo vincolano allo Stato, 'organo in oggetto non puo adottare la decisione contestata che potrebbe
comportare un ajuto di Stato senza tenere conto delle disposizioni o delle direttive delle autorita pubbliche. Altri
indizi potrebbero, in determinate c1rcostanze essere rilevanti per concludere che una misura di aiuto adottata da
un'impresa pubbhca ¢ imputabile allo Stato (*”). Analogamente, il fatto che persone fisiche partecipino alla gestione
di un’entita non ¢ sufficiente per escludere I'imputabilita allo Stato degli interventi in questione.

() Un riesame informale dei sistemi di garanzia dei depositi degli Stati membri ha confermato che i sistemi esistenti agiscono con
mandato di politica pubblica nazionale o operano sotto il controllo dell'autorita pubblica, due dei criteri rilevanti per concludere
che le azioni di un sistema di garanzia dei depositi sono imputabili allo Stato.

(*®)  Cfr. la decisione della Commissione C(2011)5554 dell'1.8.2011 relativa al caso SA.33001 (2011/N) — Danimarca — parte B —
Modifica del regime danese di aiuti alla liquidazione per enti creditizi, GU 271 del 14.9.2011, pag. 1, punti da 43 a 49, la decisione
della Commissione C(2012)3540 del 30.5.2011 relativa al caso SA.34255 (2012/N) — Spagna — Ristrutturazione di CAM e
Banco CAM, GU C 173 del 19. 6.2013, punti da 76 a 87 e la decisione della Commissione C(2014)1060 del 18. 2.2014 relativa al
caso SA.37425 (2013/N) — Polonia — Credit Unions Orderly Liquidation Scheme, GU C 210 del 4.7.2014, punti da 44 a 53.

(**)  Causa 173(73, Italia/Commissione, ECLLEU:C:1974:71, punto 16; cause riunite da C-89/90 a C-83/90, Société Compagnie Commerciale
de I'Ouest e altri/Receveur principal des douanes de La Pallice-Port, ECLLEU:C:1992:118, punto 35; causa C-206/06, Essent Netwerk Noord
e altri, ECLLEU:C:2008:413, punti 58-74.

(30) Causa T-139/09, Francia/Commissione, ECLL:EU:T:2012:496, punti 63 e 64.

(") Causa C-83/98 P, Francia/Ladbroke Racing e Commissione, ECLI:EU:C:2000:248, punto 50; “[..] anche se le somme [...] non sono

permanentemente in possesso del Tesoro pubblico, il fatto che restino costantemente sotto il controllo pubblico, e dunque a

disposizione delle autorita nazionali competenti, ¢ sufficiente perché esse siano qualificate risorse statali.”

() Causa C-482/99, Francia/Commissione (“Stardust Marine”), ECLLEU:C:2002:294, punto 37.

() Causa C-677/11, Doux Elevage e Coopérative agricole GBP-ARREE, ECLLLEU:C:2013:348, punto 35.

(") Causa C-677/11, Doux Elevage e Coopérative agricole GBP-ARREE, ECLLEU:C:2013:348, punti 36 ¢ 38.

(*®)  Causa C-677[11, Doux Elevage e Coopérative agricole GBP-ARREE, ECLLEU:C:2013:348, punto 39.

(*°)  Causa C-482/99, Francia/Commissione (“Stardust Marine”), ECLLEU:C:2002:294, punto 55. Cfr. anche la causa C-303-88, Italia/

Commissione, ECLI:EU:C:1991:136, punti da 11 a 13.

(7)  Inoltre, nella causa T-387/11, Nitrogénmiivek Vegyipari Zrt./Commissione, ECLLEU:T:2013:98, punti 65 e 66, il Tribunale ha inoltre
ritenuto che la vigilanza delle autorita pubbliche sia uno dei tre indizi che mostrano che la Commissione aveva correttamente
ritenuto che le misure in oggetto fossero direttamente imputabili allo Stato.
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49)  Nella sentenza sulla “legge austriaca sull'elettricita verde” (**) del dicembre 2014, il Tribunale ha ritenuto che la
Commissione avesse correttamente classificato come imputabili allo Stato il meccanismo di aiuto all’elettricita verde
e l'esenzione parziale degli utenti dall'elevato consumo energetico dal finanziamento dell’elettricita verde. 1l fatto che
cio fosse stabilito per legge ¢ stato ritenuto sufficiente per concludere che vi fosse imputabilita. Il Tribunale ha
indicato che non era necessario procedere a una valutazione piti approfondita della possibile integrazione nella
societa per azioni incaricata di controllare il sovrapprezzo obbligatorio per I'elettricita verde imposto ai distributori e
ai consumatori (I“OMAG”) nelle strutture della pubblica amministrazione, dello status giuridico o del livello di
vigilanza esercitato dalle autorita pubbliche sulla relativa gestione. Il Tribunale ha indicato che, in ogni caso, era gia
stato stabilito nellesame di un‘altra parte del medesimo motivo e che 'OMAG era integrata in una struttura
disciplinata dall'autorita di regolamentazione austriaca e che, oltre a stabilire la natura delle sue attivita e le modalita
di attuazione pratiche, determinava anche le attivita di vigilanza ex post da parte degli organi pubblici preposti.
Pertanto, OMAG non poteva essere considerata un operatore privato che agisse liberamente.

50)  Nel caso di specie, gli interventi del FITD per la ristrutturazione e la risoluzione delle crisi bancarie hanno natura
discrezionale se sono adottati a livello di Stati membri, contrariamente agli interventi nei casi di liquidazione, che
sono prescritti dalla direttiva 2014/49/UE, e adempiono a un pubblico mandato stabilito nella legislazione italiana a
discrezione dello Stato.

51)  Come evidenziato dalle stesse autorita italiane (*°), l'articolo 11, paragrafo 3, della direttiva 2014/49/UE prevede che
gli Stati membri possano autorizzare un sistema di garanzia dei depositi a utilizzare i mezzi finanziari disponibili per
misure alternative volte a evitare il fallimento di un ente creditizio, purché, tra l'altro, i costi delle misure non
superino i costi necessari ad adempiere il mandato statutario o contrattuale dei sistemi di garanzia dei depositi.

52)  Con l'adozione dell'articolo 96-bis, comma 1, ultimo periodo, del Testo Unico Bancario, le autorita italiane hanno
scelto di consentire al loro sistema di garanzia dei depositi riconosciuto, il FITD, di intervenire al fine di prevenire il
fallimento di un ente creditizio, come esplicitato nellarticolo 29 dello Statuto del FITD.

53)  Pertanto, gli interventi di sostegno del FITD nell'ambito della ristrutturazione e risoluzione delle crisi bancarie sono
in linea con il pubblico mandato di tutela dei depositanti sotto il controllo delle autorita degli Stati membri, ma tale
strumento ha un carattere supplementare e non corrisponde alla funzione obbligatoria stabilita nel diritto
dell'Unione (direttiva 2014/49/UE) di rimborsare depositanti coperti in caso di liquidazione.

54)  Gli interventi del FITD volti a prevenire il fallimento di una delle proprie banche consorziate fanno seguito a un
pubblico mandato dello Stato considerato che:

1) il Testo Unico Bancario ¢ la base per il riconoscimento del FITD come sistema obbligatorio di garanzia dei
depositi in Italia;

2) Tlarticolo 96-bis, comma 1, ultimo periodo, del Testo Unico Bancario autorizza il FITD ad intervenire anche nelle
ristrutturazioni e risoluzioni delle crisi bancarie, ossia in con modalita diverse rispetto al rimborso diretto dei
depositanti in caso di liquidazione, come ¢ obbligatorio ai sensi della direttiva 2014/49/UE;

3) lo Statuto del FITD deve essere approvato dalla Banca d’Italia (*°).

55)  Inoltre, le autorita italiane sembrano esercitare un controllo costante sulla coerenza dell'uso delle risorse del FITD
con il relativo obiettivo specifico di politica Ipubblica e sembrano avere almeno co-deciso con il FITD di impiegare le
risorse di quest’ultimo a favore di Tercas (*). A tale proposito sono rilevanti i fattori qui di seguito esposti.

( Causa T-251/11, Austria/Commissione (legge austriaca sullelettricita verde), ECLLEU:T:2014:1060, punto 87.

(%)  Cfr. il punto 35).

( Articolo 96-ter, comma 1, lettera a), del Testo Unico Bancario (“La Banca d’Italia, avendo riguardo alla tutela dei risparmiatori e alla
stabilita del Sistema bancario [...] riconosce i sistemi di garanzia approvandone gli statuti; [...]").

(*')  Cfr. i punti da 56) a 59).
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56) Larticolo 96-ter, comma 1, lettera b), del Testo Unico Bancario stabilisce che la Banca d’Italia “coordina le attivita dei
sistemi di garanzia con la disciplina delle crisi bancarie e con lattivita di vigilanza” (*?).

57) 1l Testo Unico Bancario autorizza il FITD a intervenire in casi diversi dalla liquidazione e con altri mezzi (**), ma tali
interventi sono altresi soggetti ad autorizzazione da parte delle autorita italiane (la Banca d'Italia) nel quadro delle
medesime disposizioni e ispirati alla medesima ratio (*) che ¢ alla base dei casi di liquidazione (articolo 96-ter,
comma 1, lettera d), del Testo Unico Bancario).

58) Inoltre, le autorita italiane, ivi inclusa la Banca dtalia nell'ottica della sua capacita di vigilanza, sono state
costantemente coinvolte in diverse forme e in diverse fasi nell'elaborazione, autorizzazione e attuazione degli
interventi di sostegno del FITD:

1) solamente le banche sottoposte ad amministrazione straordinaria possono beneficiare degli interventi di sostegno
del FITD (**). Tali interventi di sostegno del FITD volti ad evitare il fallimento di una banca vanno richiesti dal
commissario straordinario. Nella sua qualita di funzionario pubblico, un commissario straordinario rappresenta
l'interesse pubblico; la sua nomina e la vigilanza sullo stesso ¢ esercitata dalla Banca d’Italia;

2) conformemente all'articolo 96-ter, comma 1, lettera d), del Testo Unico Bancario, la Banca dltalia deve
autorizzare gli interventi del FITD, tutelando i depositanti e la stabilita del sistema finanziario. In effetti, i
documenti evidenziano che la Banca d'Italia ha autorizzato gli interventi specifici a favore di Tercas nell'interesse
dei depositanti e dei clienti ai sensi delle disposizioni dell’articolo 96-ter, comma 1, lettera d), del Testo Unico
Bancario (*°). Pertanto, la Banca dltalia ha autorizzato gli interventi specifici del FITD in oggetto in relazione a
specifiche disposizioni nazionali di politica pubblica;

3) la Banca d'ltalia coordina le attivita del FITD (*');

4) la Banca d'Ttalia partecipa in qualita di osservatore alle riunioni del Consiglio e del Comitato di gestione del
FITD (*%).

59) Inoltre, i documenti ricevuti dall'ltalia confermano che:

1) i negoziati tra il commissario straordinario di Tercas e BPB sono stati condotti “in coordinamento con la Banca
dItalia” (**);

2) una controversia tra il FITD e BPB relativa all'importo del deficit patrimoniale di Tercas ¢ stata risolta da un
arbitro nominato dalla Banca dItalia;

3) la Banca d'Italia ha “invitato il Fondo” [ossia il FITD] a giungere a un*intesa equilibrata” con BPB per quanto riguarda
la copertura del deficit patrimoniale di Tercas, tenendo conto della possibile incidenza negativa della liquidazione
di Tercas e della sua controllata Caripe (*°).

(*»  “LaBanca d'Italia, avendo riguardo alla tutela dei risparmiatori e alla stabilita del Sistema bancario [...] coordina l'attivita dei sistemi
di garanzia con la disciplina delle crisi bancarie e con l'attivita di vigilanza;”

(*)  Cfr. il punto 54).

(**  Si tratta della tutela dei depositanti e della stabilita del sistema finanziario ('articolo 96-ter, comma 1, lettera d), del Testo Unico
Bancario stabilisce quanto segue: “La Banca d'Italia, avendo riguardo alla tutela dei risparmiatori e alla stabilita del Sistema bancario
[...] autorizza gli interventi dei sistemi di garanzia ...").

(*»)  Articolo 29, comma 1, dello Statuto del FITD.

(*%)  Cfr. le lettere della Banca d'ltalia del 4 novembre 2013 e del 7 luglio 2014, con cui si autorizza il FITD a concedere gli interventi di
sostegno in oggetto (allegati 8 e 9 della risposta delle autorita italiane del 14 novembre 2014 alla richiesta di informazioni della
Commissione del 10 ottobre 2014.

(*)  Cfr. il punto 56) e la nota a pi¢ di pagina 42.

Articolo 13, comma 6, ¢ articolo 16, comma 1, lettera d), dello Statuto del FITD.

Nella relazione allegata al verbale del Comitato di gestione del FITD del 30 maggio 2014, pag. 1 (allegato 3.9 della risposta dell'Italia

del 14 novembre 2014 alla richiesta di informazioni della Commissione del 10 ottobre 2014) si indica che: “Levolversi di tali fattori

ha portato ad un articolato negoziato con la BPB e con il commissario straordinario, in coordinamento con la Banca d'Italia, per
l'individuazione di modalita attuative dell'intervento del Fondo volte a massimizzare l'efficacia dell'azione di sostegno nel quadro del
pitt ampio piano di risanamento della Tercas, imperniato su un’operazione di ricapitalizzazione de parte della BPB".

(%  La relazione allegata al verbale del Comitato di gestione del FITD del 30 maggio 2014, pag. 4 (allegato 3.9 della risposta dell'Ttalia
del 14 novembre 2014 alla richiesta di informazioni della Commissione del 10 ottobre 2014), si evince che “La Banca d’Italia [...]
ha invitato il Fondo a ricercare un’intesa equilibrata con la BPB per la copertura del deficit patrimoniale”).
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60) La Commissione del parere che, contrariamente agli elementi invocati dalla Corte di giustizia nella causa Doux
Elevage ('), dagli elementi espostl nei punti da 52) a 59) emerge che il FITD ¢ rimasto sotto costante controllo
pubblico, svoltosi effettivamente (*%), per quanto riguarda obiettivi politici concreti, fissati e definiti dalle pubbliche
autorita e che va oltre un mero controllo formale della validita e legittimita della condotta del FITD (*°).

61) La Commissione ritiene che tali elementi rappresentino indizi del fatto che gli interventi del FITD a favore di Tercas
siano costituiti da risorse statali e siano imputabili allo Stato.

62)  Per quanto concerne l'esenzione fiscale degli interventi del FITD, la Commissione osserva che larticolo 1, comma
628, della legge di stabilita 2014 stabilisce che “Lefficacia delle disposizioni del comma 627 [che prevede 'esenzione
fiscale degli interventi del FITD] ¢ subordinata allautorizzazione della Commissione europea”.

63) Tale disposizione che prevede I'esenzione fiscale non era stata notificata formalmente alla Commissione, ma ¢ stata
pre-notificata solo di recente alla Commissione in seguito alla concessione degli interventi di sostegno a Tercas e
senza riferimento agli interventi di sostegno a favore di Tercas.

64)  Pertanto la Commissione non ha certezza del fatto che l'esenzione fiscale sia stata concessa a Tercas poiché,
conformemente alla legge di stabilita 2014, non produrrebbe effetti in assenza della relativa autorizzazione da parte
della Commissione.

65) Fatta salva la sua posizione nel contesto di una notifica formale dell'esenzione fiscale, la Commissione in via
preliminare osserva che l'esenzione fiscale costituirebbe una misura adottata dallo Stato stesso, poiché & prev1sta da
una norma di legge, e ricorda che le esenzioni fiscali equivalgono alla concessione di risorse dello Stato (*%).

66) Nella loro pre-notifica dell'esenzione flscale le autorita italiane giustificano l'esenzione con la necessita di
salvaguardare “la funzione sociale del risparmio” e “la funzione monetaria dell'intermediazione bancaria” (°°). Tali elementi
forniscono un ulteriore indizio del fatto che lo Stato ritenga che gli interventi del FITD perseguano un obiettivo di
politica pubblica.

4.1.2  Vantaggio selettivo con distorsione della concorrenza e incidenza sugli scambi tra Stati membri

67)  Per quanto riguarda la sussistenza di un vantaggio a favore di Tercas, il FITD nei suoi interventi a sostegno di Tercas
non ha agito nella sua qualita di operatore in un’economia di mercato. A tale proposito la Commissione osserva che
il FITD: 1) ha concesso un sostegno per mezzo di un contributo a fondo perduto a copertura del deficit patrimoniale
di Tercas e 2) non ha applicato nessuna commissione per le garanzie emesse a favore di Tercas. Tali azioni, prive di
ogni prospettiva di rendimento e per cui di fatto non ¢ possibile alcun rendimento, non sono proprie di un operatore
in un’economia di mercato e mostrano che il FITD ha agito nella sua qualita di entita che adempie un mandato
pubblico piuttosto che nella sua qualita di operatore in un’economia di mercato (*°). Tali interventi corrispondono
alla concessione di un’assistenza che ha avuto come effetto il fatto che Tercas non sia uscita dal mercato,
contrariamente a quanto sarebbe successo in assenza di tale sostegno, e con ci0 hanno conferito un vantaggio a
Tercas.

68)  Se, in ogni caso, tali caratteristiche degli interventi concessi dal FITD (ovvero l'assenza di un obbligo qualsiasi di
rimborso e lassenza di una qualsivoglia commissione, rispettivamente per il contributo patrimoniale e per le
garanzie) potrebbero limitare i costi cui lo stesso sarebbe stato altrimenti esposto (in particolare i costi a carico del
FITD a titolo di rimborso dei depositanti in sede di liquidazione amministrativa coatta di Tercas), la Commissione
considera che tali costi non possano essere tenuti in considerazione nella valutazione della compatibilita 0 meno
degli interventi del FITD a favore di Tercas con la condotta di un operatore in un’economia di mercato. A quanto pare
i costi in oggetto derivano da obblighi a carico del FITD in relazione al suo ruolo di sistema di garanzia dei depositi,
che gli impone di agire nel pubblico interesse tutelando i depositanti. Gli interventi in oggetto non sarebbero stati
realizzati da un operatore in un'economia di mercato poiché, non essendo esposto ai costi legati al rimborso dei
depositanti in caso di liquidazione di Tercas, non avrebbe cercato di limitare tali costi fornendo a Tercas un sostegno
che non gli sarebbe rimborsato e da cui non avrebbe tratto nessun rendimento. Tali cost1 non vanno tenuti in
considerazione nell'applicazione del criterio dell'operatore in un’economia di mercato (*).

() Cfr. il punto 47).

() Cfr. i punti 58) e 59)

(>’)  Cfr. il punto 47).

(% Causa C-387/92, Banco Exterior de Espafia/Ayuntamiento de Valencia, ECLLEU:C:1994:100, punto 14 sulle esenzioni fiscali.

(°)  Cfr. il punto 40) e la nota a pi¢ di pagina 24.

(°°)  Cfr. la causa C-124/10 P, Commissione/EDF, ECLLEU:C:2012:318, punti 80 e 81.

(°/)  Cfr. le cause riunite C-214/12 P, C-215/12 P e C 223/12 P, Land Burgenland e altri/Commissione, ECLLEU:C:2013:682, punto 52.
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69)  Se, in alternativa, si potesse tenere conto dei costi a carico del FITD che derivano dalle sue responsabilita come
sistema di garanzia dei depositi confrontando le azioni del FITD con quelle di un operatore in un’economia di
mercato, gli interventi del FITD a favore di Tercas potrebbero non soddisfare il criterio del “minor onere”, ossia la
condizione prevista dallo Statuto del FITD per cui il Fondo puo intervenire a sostegno di banche consorziate soggette
a amministrazione straordinaria solamente se i costi di realizzazione sono inferiori rispetto a quelli che
deriverebbero dal successivo rimborso dei depositanti nellambito di una procedura di liquidazione coatta
amministrativa (°%).

70) 1l risparmio di costo per il FITD per la concessione di 330 milioni di EUR per il sostegno a Tercas ¢ molto limitato
(3 milioni di EUR) rispetto allo scenario controfattuale dei costi stimati sostenuti dal FITD in caso di liquidazione di
Tercas (333 milioni di EUR). Da un errore nel calcolo del risparmio di costi o dall'applicazione di un metodo di
calcolo alternativo potrebbe risultare che per la concessione dell'intervento di sostegno a Tercas il FITD non abbia
realizzato alcun risparmio rispetto allo scenario controfattuale costituito dalla liquidazione.

71)  Inoltre, a tale proposito assume rilievo il fatto che i costi asseriti a carico del FITD nell'intervento di risoluzione della
crisi avrebbero potuto essere ulteriormente ridotti con una svalutazione contabile del debito subordinato di
169 milioni di EUR (88 milioni di EUR per la capogruppo Tercas e 81 milioni di EUR per Caripe). Sembra dunque
che esistesse un’opzione meno costosa rispetto a quella scelta, ossia includere nell'intervento di risoluzione della crisi
una integrale svalutazione contabile del debito subordinato. Tale svalutazione si sarebbe realizzata in caso di
liquidazione.

72)  Inoltre, nel determinare se l'ipotesi di una liquidazione risulterebbe meno costosa per Tercas, non ¢ stata svolta
nessun’analisi di sensibilita. La societa di audit e consulenza ingaggiata dal FITD non sembra aver considerato se il
trasferimento dei depositi da Tercas a BPB implichi che FITD rimanga esposta a tali depositi.

73)  Pertanto, in via preliminare la Commissione conclude che gli interventi del FITD a favore di Tercas hanno conferito a
quest'ultima un vantaggio, in particolare il contributo a fondo perduto a copertura del suo deficit patrimoniale e le
garanzie non remunerate emesse a suo favore e che hanno consentito a Tercas di evitare I'uscita dal mercato, un esito
che non sarebbe stato possibile conseguire in normali condizioni di mercato.

74)  La Commissione ¢ del parere che gli interventi in questione siano selettivi in ragione del fatto che si riferiscono
solamente a Tercas.

75) Infine, i vantaggi conferiti a Tercas grazie agli interventi del FITD, evitando il fallimento e l'uscita dal mercato di
Tercas, hanno un effetto distorsivo sulla concorrenza.

76)  Tercas ¢ in concorrenza con imprese estere, il che incide sugli scambi tra Stati membri.

77)  Per le ragioni esposte ai punti da 67) a 76), in via preliminare la Commissione ¢ del parere che gli interventi del FITD
in oggetto possano aver concesso un vantaggio selettivo a Tercas, esercitando un effetto distorsivo sulla concorrenza
e incidendo sugli scambi tra Stati membri.

78)  Per quando concerne la selettivita dell'esenzione fiscale degli interventi del FITD, la Commissione a titolo di parere
preliminare ritiene che tale misura sia prima facie selettiva, poiché l'esenzione fiscale ¢ riservata alle banche
beneficiarie dell'intervento del FITD.

79)  La questione relativa alla possibilita che l'esenzione fiscale possa comunque essere ritenuta non selettiva perché
giustificata dalla natura o dal regime generale del sistema tributario ¢ pili complessa. Una deroga puo essere
giustificata qualora discenda direttamente dai principi informatori o basilari del sistema di riferimento o qualora
risulti dai meccanismi inerenti al sistema tributario stesso, che sono necessari al funzionamento e allefficacia del
sistema tributario (*°).

%  Cfr. il punto 29).
(%) Cfr. ad esempio le cause riunite da C-78/08 a C-80/08, Paint Graphos e altri, ECLLEU:C:2011:550, punto 69.
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80)  Tuttavia spetta agli Stati membri realizzare e fare applicare procedure di controllo e di monitoraggio opportune al
fine di garanure la coerenza delle misure di deroga introdotte con la logica e la struttura generale del sistema
tributario (°°). In ogni caso gli obiettivi politici esterni non inerenti al sistema non possono essere invocati per
giustificare una deroga come non selettiva.

81) Inoltre, la Commissione osserva che, in considerazione della data di adozione della legge di stabilita 2014,
I'esenzione fiscale deve essere stata preparata nello stesso periodo delle richieste relative all'intervento del FITD a
favore di Tercas della decisione favorevole all'intervento degli organi del FITD e della relativa autorizzazione della
Banca dItalia (°").

82) La Commissione non dispone di tutti gli elementi necessari per stabilire se I'esenzione fiscale (che a quanto le risulti
non produce ancora effetti poiché essa non l'ha autorizzata; cfr. i punti da 62) a 64)] sia in linea con la logica e il
regime generale del sistema tributario e non puo pertanto escludere che abbia natura selettiva e costituisca un aiuto.
Fatta salva la sua posizione nel contesto di una notifica formale dell’esenzione fiscale, la Commissione in via
preliminare osserva che laddove l'esenzione fiscale abbia favorito in maniera selettiva determinate imprese (in altre
parole, qualora l'esenzione non sia giustificata dalla natura e dalla logica del sistema), gli altri criteri relativi alla
sussistenza di un ajuto di Stato sarebbero soddisfatti.

83) Lesenz1one fiscale sarebbe imputabile allo Stato, poiché ¢ stabilita dal legislatore italiano e corrisponde a risorse
statali (°%).

84)  Gli interventi di sostegno del FITD fiscalmente esentati avrebbero un effetto distorsivo sulla concorrenza evitando il
fallimento e l'uscita dal mercato dei beneficiari. I beneficiari dell'esenzione fiscale sarebbero in concorrenza con
imprese estere, condizionando gli scambi tra Stati membri.

85)  Pertanto gli interventi del FITD e l'esenzione fiscale non ancora effettiva potrebbero comportare un aiuto di Stato.
4.2. Legalita dell'aiuto

86)  Se le misure individuate dovessero costituire aiuto di Stato, sarebbero state concesse in violazione degli obblighi di
notifica e di sospensione stabiliti all'articolo 108, paragrafo 3, del trattato fatta eccezione per I'esenzione fiscale degli
interventi del FITD. Pertanto la Commissione allo stato attuale ritiene che le misure concesse a Tercas costituiscano
un aiuto di Stato illegale.

4.3, Compatibilita dell’aiuto

87)  Larticolo 107, paragrafo 3, lettera d), del trattato conferisce alla Commissione il potere di decidere se un aiuto ¢
compatibile con il mercato interno se ¢ inteso a “porre rimedio a un grave turbamento dell'economia di uno Stato membro.”

88)  Lltalia considera che gli interventi in questione non costituiscano aiuto e ad oggi non ha fornito motivazioni sul
perché, se fosse stabilito che comportano un aiuto di Stato, gli interventi sarebbero compatibili con il mercato
interno.

89)  Allo stato attuale la Commissione non dispone di informazioni rilevanti per valutare la compatibilita degli interventi
con il mercato interno.

90) In partlcolare la Commissione non ha elementi per dissipare, sulla base della pertinente “comunicazione sulla
crisi” (°%), il proprio dubbio che tutti gli aiuti di Stato che derivano dagli interventi non siano compatibili con il
mercato interno. In particolare, sono assenti o decisamente insufficienti gli elementi che dimostrino che:

1) gli interventi attuati sono idonei a raggiungere I'obiettivo di garantire la redditivita a lungo termine di Tercas. A
tale proposito la Commissione fa presente che non ha ricevuto un piano di ristrutturazione di Tercas in cui
fossero integrati il contributo di capitale del FITD e le garanzie e da cui emergesse il ripristino della redditivita a
lungo termine di Tercas (°*);

2) sono state adottate misure appropriate per garantire che l'aiuto sia proporzionato, ossia limitato all'importo
minimo necessario per raggiungere il loro obiettivo. In particolare, dovrebbe verificarsi un'adeguata “ripartizione
degli oneri” dei costi di ristrutturazione tra coloro che hanno investito nella banca, come i creditori subordinati,
conformemente alle disposizioni della comunicazione sul settore bancario del 2013;

(") Cause riunite da C-78/08 a C-80/08, Paint Graphos e altri, ECLILEU:C:2011:550, punto 74.

Y  Cfr. i punti da 13) a 15).

(> Cfr. il punto 62).

(>’)  Comunicazione sulla ricapitalizzazione delle istituzioni finanziarie nel contesto dell'attuale crisi finanziaria: limitazione degli aiuti al
minimo necessario e misure di salvaguardia contro indebite distorsioni della concorrenza (“comunicazione sulla ricapitalizzazio-
ne”), GU C 10 del 15.1.2009, pag. 2; comunicazione della Commissione sul ripristino della redditivita e la valutazione delle misure
di ristrutturazione del settore finanziario nel contesto dell'attuale crisi in conformita alle norme sugli aiuti di Stato (“comunicazione
sulla ristrutturazione”), GU C 195 del 19.8.2009, pag. 9; comunicazione della Commissione relativa all'applicazione, dal 1° gennaio
2012, delle norme in materia di aiuti di Stato alle misure di sostegno alle banche nel contesto della crisi finanziaria (‘la
comunicazione di proroga del 2011%), GU C 356 del 6.12.2011, pag. 7, e la comunicazione sulle banche del 2013.

(%) Oltre ai seguenti elementi: ripartizione degli oneri tra gli azionisti e tra i creditori subordinati, remunerazione adeguata e misure
appropriate che limitino la distorsione della concorrenza. La Commissione invita inoltre a inviarle informazioni dettagliate sul
processo di acquisizione di Tercas da parte di BPB.
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3) gli interventi sono adeguatamente remunerati, nel rispetto delle disposizioni di cui alla comunicazione sulla crisi.
Di fatto, come sopra esposto (°°), sembra che non ci sia stato nessun pagamento e nessun tipo di contributo
significativo per la ricapitalizzazione e per gli interventi di garanzia.

4) i costi di ristrutturazione di Tercas sono limitati al minimo necessario;

5) sono state prese misure sufficienti per limitare la distorsione della concorrenza, calibrate in modo da convergere
il pitt possibile con la situazione di mercato che si sarebbe venuta a creare se Tercas fosse uscita dal mercato senza
aiuti.

91)  Per quanto riguarda l'esenzione fiscale degli interventi del FITD, come menzionato al punto 63), la misura non ¢ stata
notificata alla Commissione e le informazioni fornite nella pre-notifica inviata in tempi molto recenti (®°) sono
insufficienti affinché la Commissione possa verificare la compatibilita della misura con il mercato interno. Fatta salva
la sua posizione nel contesto di una notifica formale dell'esenzione fiscale, la Commissione evidenzia che non puo
essere escluso che la misura risulti incompatibile con il mercato interno.

Cio premesso, la Commissione, nel quadro della procedura di cui allarticolo 108, paragrafo 2 del trattato sul
funzionamento dell'Unione europea, invita ITtalia a trasmetterle eventuali osservazioni e a fornirle qualsiasi informazione
che possa essere utile ai fini della valutazione dell’aiuto, entro il termine di un mese dalla data di ricezione della presente.

Si richiede allTtalia di inviare tempestivamente copia della presente lettera a Tercas.

La Commissione comunica allltalia che informera gli interessati mediante pubblicazione della presente lettera e di una
sintesi della stessa nella Gazzetta ufficiale dell’Unione europea. La Commissione informera inoltre le parti interessate degli Stati
EFTA firmatari dellaccordo SEE, pubblicando una comunicazione nel supplemento SEE della Gazzetta ufficiale dell’Unione
europea, e informera 'Autorita di vigilanza EFTA inviandole copia della presente. Tutte le parti interessate citate verranno
invitate a presentare le loro osservazioni entro un mese dalla data di tale pubblicazione.»

(%) Cfr. il punto 67).
(°%)  Lesenzione fiscale ¢ stata pre-notificata solamente il 23 dicembre 2014, dopo la concessione degli interventi di sostegno da parte
del FITD a favore di Tercas e senza riferimento a questi ultimi.
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